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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 03/2024-Pl\/lPB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024008/2024- PMPB

Contratação de Sistema de Planejamento e
Gestão de contratações públicas, incluindo

Implantação e Licenciamento do sistema
Startbid no formato SaaS, em plataforma web

diáriobackup(on-line)
armazenamento em nuvem durante todo o

Objeto: comcom

período do licenciamento, pelo prazo de 12
meses, com atualizações para adequação a Lei
14.133/2021.

Art. 74. I, da Lei 14.133/2021Fundamento:
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TERMO DE ABERTURA

PROCESSO ADMINISTRATIVO

N“ 2024008/2024-PMPB

Contratação de Sistema de Planejamento e

Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e

Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em

plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento
em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo

de 12 meses

14.133/2021.

OBJETO:

atualizações para adequação a Leicom

Dispositivos Legais: Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal; Lei Federal

n° 14.133 de L de abril de 2021 e demais normas pertinentes à espécie.

Solicitante: Comissão de Contratação do Município

Na data de 01 de fevereiro de 2024, lavrei o presente TERMO DE ABERTURA deste

processo administrativo. REGISTRO e autuo as peças que adiant^e^em
primeira folha a de n'" 01. que corresponde esse termo, eu

Raphael de Sousa Gonçalves, Agente de Contratação.

ue tem como

Ih/2 2^
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria de Administração, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requísitante

Secretaria de Administração
Paulo Emilío Alves Ribeiro

LLU

Objeto

Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line)

com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo

prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

L_©

i

Justificativa da Necessidade

O Startbid, uma solução inovadora da StartGov, representa uma ferramenta indispensável para o

gerenciamento de processos de licitação no âmbito municipal, especialmente com a

implementação da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21). Além de oferecer uma vasta biblioteca

de minutas padronizadas em conformidade com a nova legislação, o Startbid se destaca por sua

total integração no processo de planejamento das contratações públicas. Essa integração se

estende desde a fase Inicial de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) até a execução

contratual, assegurando uma gestão de licitações coesa e eficiente.

No contexto municipal, onde a eficiência e a conformidade legal são primordiais, a biblioteca de

minutas padronizadas e a integração completa do processo de planejamento de contratações

oferecidas pelo Startbid economizam tempo valioso e reduzem a probabilidade de erros.

A inclusão de um módulo exclusivo para a elaboração de ETPs, utilizando inteligência artificial, é

dos grandes diferenciais do Startbid. Este módulo permite aos municípios automatizar e

otimizar a criação de ETPs, garantindo que estes documentos sejam não apenas completos, mas

também alinhados com as melhores práticas e requisitos legais. O uso de IA para auxiliar na

elaboração do ETP representa um avanço significativo, pois contribui para a precisão e a qualidade

dos estudos, fundamentais para o sucesso e a legalidade das contratações públicas.

A capacidade de gerenciar todo o processo de licitação, desde a elaboração do ETP até a execução

contratual, em uma única plataforma, transforma o Startbid em uma solução abrangente e

Indispensável para o Município, promovendo processos de licitação mais rápidos, seguros e em

total conformidade com as normas legais.

um

Data Prevista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 01 de

FEVEREIRO de 2024. '

J L

L©
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Alinhamento com o Plano de Contratação Anual

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons pptou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

Indicação da Equipe de Planejamento

-INDICAR A EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

12 RAPHAEL DE SOUSA GONÇALVES, CPF: 664.443.733-87

29 CÂNDICO COELHO DE SÁ NETO, CPF:.024.611.661-70 .

39 AUSHELY RODRIGUES DOS SANTOS MOTA, CPF; 354.781.793-53

49 FRANCIMILSON DE SOUSA COSTA SÁ, CPF: 066.472.243-19

<9o°

l

Estudo Técnícò Preliminar

■ 0 presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar ■

así acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei ;

14.133/2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVADA CONTRATAÇÃO

Unidade Quant. R$ Unit. R$ Totalitem Descrição

IMPLANTAÇÃO: Treinamento inicial de uso, relativo ao
funcionamento e operação do Sistema a todos os usuários

designados pela contratante a ser realizado remotamente por

meio de videoconferência e ambiente de EAD.

LICENCIAMENTO: Serviço tipo SaaS de Sistema de

Planejamento e Gestão de Contratações Públicas em
plataforma web (on-line) com backup diário com

armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento e disponibilizado a contratante quando
solicitado.

Unidade 11

Mês 122

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

/

Pastos Bons (MA), 01 de fevereiro de 2024.

_ .. ^ ... V Assinado de forma digital por

PAULO EMÍLIO ALVES^^paulo EMÍLIO ALVES
RIBEIRO:2696625530Ó3'^|LR-Of®5^^^^^^Dados: 2024.02.01 08:25:20 -03 00

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário de Administração

Portaria n9 001/2021

Avenida Domingos Sertão nfil.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Unidade Requísitante

Secretaria Municipal de Administração

Alinhamento com o Planejamento Anual

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

Equipe de Planejamento

RAPHAEL DE SOUSA GONÇALVES, CPF: 664.443.733-87

CÂNDICO COELHO DE SÁ NETO, CPF: 024.611.661-70

AUSHELY RODRIGUES DOS SANTOS MOTA, CPF: 354.781.793-53

FRANCIMILSON DE SOUSA COSTA SÁ, CPF: 066.472.243-19

Problema Resumido

0 j Falta de um sistema eficiente e seguro para gestão de contratações públicas na Prefeitura

^ Municipal de Pastos Bons/MA.

Rí»

Em atendimento ao Inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o Interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, enfrenta um problema relevante e urgente na gestão de suas

contratações públicas. Atualmente, não há um sistema eficiente e seguro para auxiliar nesse processo, o que

resulta em diversas dificuldades e lacunas na administração dos recursos públicos.

A falta de um sistema adequado compromete a transparência e a efetividade das contratações públicas

realizadas pela Prefeitura de Municipal. A inexistência de um mecanismo eficiente para gerir esse fluxo de

trabalho dificulta a análise e o controle dos processos llcitatórios, podendo resultar em falhas ou até mesmo em

possíveis irregularidades no decorrer da sua execução.

Além disso, a carência de um sistema seguro Implica em possíveis vulnerabilidades nas informações, uma vez

falta de ferramentas de segurança adequadas pode expor os dados sensíveis da administração municipalque a

a riscos de invasões e vazamentos.

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cpIpasto5bonsma@gmail.com
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Cabe salientar que uma gestão inadequada das contratações públicas pode acarretar problemas sérios para a

cidade como um todo, resultando em ineficiência, desperdício de recursos financeiros e perda de oportunidades

para o desenvolvimento local.

Diante desse cenário, é fundamental que a Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA busque implementar um

sistema eficiente e seguro para a gestão de suas contratações públicas. Tal iniciativa visa promover a

transparência, otimizar os processos, minimizar erros e eliminar possíveis irregularidades, assegurando 0 uso

adequado dos recursos públicos e atendendo aos princípios fundamentais da Administração Pública.

Portanto, é essencial que a Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA dê atenção prioritária à solução desse

problema, investindo na elaboração de um estudo técnico preliminar que aponte as melhores alternativas para

0 desenvolvimento e implantação de üm sistema eficiente e seguro de gestão de contratações públicas.

Somente dessa forma será possível garantir uma administração transparente, íntegra e em conformidade com

as diretrizes do interesse público.(

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

Requisitos para a Contratação de Empresa para Implantação e Licenciamento do Sistema de Gestão de

Contratações Públicas:

1. Funcionalidades essenciais do sistema:

a) Cadastro de contratos e fornecedores;

b) Emissão de ordens de serviço e solicitações de compra;
c) Atualização automática do status das contratações;

d) Geração de relatórios e análise de dados.

2. Interface intuitiva e amigável:

a) Navegação fácil e intuitiva;

b) Layout responsivo para acesso em dispositivos móveis;
c) Facilidade na execução de tarefas.

^

3. Segurança e privacidade:
a) Criptografia adequada para proteção dos dados;

b) Acesso restrito a usuários autorizados;
c) Recursos avançados de autenticação e controle de acesso;

d) Garantia de confidencialidade das informações.

4. Backup diário e armazenamento em nuvem:

a) Realização automática de backups diários dos dados;
b) Armazenamento seguro em nuvem com alta disponibilidade;
c) Recuperação rápida e eficiente dos dados em caso de falhas.

5. Treinamento e suporte:

a) Capacitação dos usuários para utilização efetiva do sistema;

b) Suporte técnico ágil e eficiente, via telefone, e-mail ou chat;

c) Atendimento de dúvidas e resolução de problemas em tempo hábil.

Avenida Domingos Sertão n21.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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6. Integração com outros sistemas:

a) Possibilidade de integração com sistemas existentes da Prefeitura Municipal, como o sistema realização de

licitações eletrônicas.

7. Atualizações e manutenção:

a) Garantia de atualização constante do sistema, acompanhando as mudanças na legislação e nas normas

vigentes;

b) Manutenção preventiva e corretiva para garantir o bom funcionamento do sistema durante todo o

período contratado.

8. Inteligência Artificial:

a) Possuir Integração com tecnologias de Inteligência artificial para o desenvolvimento de texto para as

contratações públicas

(
9. Gerador de Documentos Padronizados:

a) Com 0 advento da Nova Lei de Licitações e o princípio da padronização nas contratações, a solução deve

possibilitar que a administração padronize suas minutas de documentos relacionados as contratações públicas.

9. Integração com o PNCP e PCA:

a) Permitir a elaboração do Plano de Contratação Anua! e o seu envio ao PNCP, bem como as demais

obrigações legais com procedimentos, resultados, contratos e termos.

Esses requisitos são indispensáveis para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA,

garantindo uma contratação que solucione o problema de gestão de contratações públicas.

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADOe

Durante o levantamento de soluções disponíveis no mercado para a falta de um sistema eficiente e seguro para

gestão de contratações públicas na Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, existem várias opções a serem

consideradas. A seguir, apresento uma lista das possíveis soluções, juntamente com suas vantagens e

desvantagens:

1. Desenvolver a própria solução:

Vantagens:

- Possibilidade de personalização de acordo com as necessidades específicas da Prefeitura

- Total controle sobre o desenvolvimento e Implementação do sistema

- Potencial redução de custos a longo prazo

Desvantagens:

- Alto Investimento inicial em recursos humanos, infraestrutura e tecnologia

- Demanda de tempo e conhecimento especializado para o desenvolvimento e manutenção do sistema

- Risco maior de falhas ou deficiências na solução desenvolvida Internamente

Custo aproximado: Para o desenvolvimento de uma solução própria o Município precisaria de pelo menos 01

Gerente de Projeto (R$ 15.000,00), 05 Desenvolvedores/Teste (RS 60.000,00), além de custos adicionais para

alocação da equipe e servidores de hospedagem para desenvolvimento (R$ 15.000,00), em um prazo

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro Sio José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870>0Q0, cplpastosbonsma@gmail.com
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aproximado de 4 anos de desenvolvimento, custaria aproximadamente R$ 4.320.000,00 (quatro milhões,

trezentos e vinte mil reais).

2. Contratar uma "Fábrica de Software" (empresa especializada em desenvolvimento):

Vantagens:

- Expertise e experiência da empresa contratada na área de desenvolvimento de sistemas

- Redução de riscos e custos associados ao desenvolvimento interno

- Possibilidade de personalização de acordo com as necessidades da Prefeitura

Desvantagens:

- Dependência de terceiros para o desenvolvimento, customização e suporte contínuo do sistema

- Custos Iniciais e recorrentes para a contratação dos serviços da empresa

Custo aproximado: O custo médio de uma hora técnica no marcado está em torno de R$ 280,00 (trezentos e

oitenta reais). Considerando o prazo de desenvolvimento de 3 anos, já que nessa modalidade o prazo de

desenvolvimento costuma ser reduzido, levariam aproximadamente 69.120h (sessenta e nove mil, cento e vinte

horas), custaria em torno de R$ 19.353.600,00 (dezenove milhões, trezentos e cinquenta e .três e seiscentos

reais).

3. Contratar um serviço tipo SaaS (Software as a Service):

Vantagens:

- Não requer investimentos em infraestrutura ou hardware local

- Atualizações automáticas e manutenção do sistema realizadas pelo provedor de serviços

- Acesso remoto seguro e possibilidade de escalabilidade conforme necessidade da Prefeitura

Desvantagens:

- Dependência de uma conexão estável com a internet para utilizar o sistema

- Restrições de personalização caso o provedor não ofereça opções flexíveis

- Custos recorrentes mensais ou anuais pelo uso do serviço

Custo aproximado: A mensalidade atualmente de um sistema do tipo SaaS custa entre R$ 2.500,00 a R$

5.000,00, custando em média R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta por mês) e um custo de implantação

que normalmente é calculado sobre o valor da própria mensalidade. Considerando um prazo máximo de 10

anos, 0 desembolso do município seria em torno de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais).

)\

É importante considerar que cada solução apresenta suas particularidades e deve ser avaliada levando em conta

os recursos disponíveis, a infraestrutura tecnológica já existente na Prefeitura, prazos, orçamento e objetivos

específicos.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A escolha de contratar um serviço tipo SaaS (Software as a Service) para atender à necessidade da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons/MA em relação à gestão de contratações públicas apresenta diversas vantagens tanto

do ponto de vista técnico como econômico.

Avenida Domingos Sertão nei.QOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870*000, cplpastosbonsma@gmail.com
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Em primeiro lugar, é Importante ressaltar que essa modalidade de contratação não requer Investimentos iniciais

em Infraestrutura ou hardware local. Isso significa que a Prefeitura não precisará se preocupar com a compra

de servidores, equipamentos de rede ou qualquer outra estrutura física para hospedar o sistema de gestão. Ao

optar por um serviço SaaS, todos esses elementos são fornecidos pelo provedor de serviços, eliminando a

necessidade de despesas extras nessa área.

Além disso, as atualizações automáticas e a manutenção do sistema realizadas pelo provedor de serviços

representam uma grande vantagem. Com a implantação da nova lei de licitações. Lei 14.133/2021, é

fundamental que a prefeitura esteja constantemente atualizada sobre as alterações na legislação. Nesse

sentido, contar com um serviço SaaS garante que a solução adotada será sempre atualizada e adequada às

exigências legais mais recentes.

Vale ressaltar também que a contratação de um serviço SaaS oferece acesso remoto seguro ao sistema. Isso

proporciona flexibilidade e mobilidade para os usuários, permitindo que eles acessem o sistema de qualquer

lugar e a qualquer momento, desde que possuam conexão à internet. Essa característica é especialmente

relevante para uma prefeitura, que muitas vezes conta com equipes distribuídas em diferentes localidades.

Dessa forma, a adoção de uma solução SaaS possibilita uma maior eficiência nas atividades de gestão de

contratações públicas, agilizando processos e reduzindo burocracias.

Outro aspecto importante a ser considerado é a escalabilidade oferecida por um serviço SaaS. A Prefeitura

Municipal de Pastos Bons/MA, poderá ajustar a quantidade de recursos contratados conforme sua demanda

real, evitando tanto o desperdício de recursos ociosos como a falta de capacidade quando necessário. Essa

flexibilidade é fundamental para garantir que a solução adotada possa atender às necessidades atuais e futuras

da prefeitura, acompanhando o crescimento e desenvolvimento do município.

Por fim, é válido destacar que desenvolver uma solução própria demandaria um longo período de tempo e alto
dispêndio financeiro. A construção de um sistema interno requer a contratação de profissionais especializados

em programação, desenvolvimento, segurança da informação, entre outros. Além disso, seria necessário investir

em treinamentos, Infraestrutura e suporte técnico constante. Portanto, optar por um serviço SaaS mostra-se

muito mais vantajoso em termos de economia de tempo e recursos financeiros.

Em suma, a escolha de contratar um serviço tipo SaaS para solucionar a falta de um sistema eficiente e seguro

para gestão de contratações públicas na Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA é respaldada por diversas

vantagens técnicas e operacionais. A adoção desse modelo proporciona à.prefeitura acesso a um sistema

atualizado e adequado à legislação vigente, elimina a necessidade de investimentos em infraestrutura, oferece

segurança e mobilidade no acesso ao sistema, permite a escalabilidade conforme a demanda e evita gastos

excessivos com desenvolvimento próprio. Dessa forma, é uma escolha inteligente e estratégica para a Prefeitura

Municipal de Pastos Bons/MA.

1—
QUANTITATIVOS E VALORES2—

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade R$Unid. R$ TotalQuant.Descrição

IMPLANTAÇÃO: Treinamento iniciai de uso, relativo ao
funcionamento e operação do Sistema a todos os usuários
designados pela contratante a ser realizado remotamente por

meio de videoconferência e ambiente de EAD.

ÜcÈNCIAMENTÒ: Plataforma web (on-line) com backup diário
com armazenamentoem nuvem durante todo o período do

Item

R$R$
1UND

1 6.900,00 6.900,00

R$RS
MÊS 12

2 27.600,002.300,00

Avenida Domingos Sertão n21.000. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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licenciamento e disponibilizado a contratante quando
solicitado.

PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação não será parcelada porque a empresa escolhida deve oferecer a solução completa para o

problema a ser resolvido, atendendo todas as necessidades do órgão público. Além disso, o contrato abrange

um período de 12 meses, o que permite o pleno funcionamento do sistema de gestão de contratações públicas

durante todo esse tempo. Não há justificativa para dividir a contratação em etapas, uma vez que a empresa a

ser selecionada deve apresentar todos os recursos e serviços necessários desde o início da implantação.

RESULTADOS PRETENDIDOSoQs,

A contratação da empresa para implantação e licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Públicas

plataforma web (on-line) com backup diário e armazenamento em nuvem, pelo período de 12 meses, trará

resultados significativos em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis.

Em relação à economicidade, a solução escolhida permitirá reduzir gastos com infraestrutura física, como

servidores e sistemas de armazenamento local. Ao utilizar uma plataforma web com armazenamento em

nuvem, elímina-se a necessidade de investimentos em equipamentos e manutenção, além de reduzir custos

com energia elétrica e espaço físico.

Além disso, o backup diário dos dados garante a segurança das informações, evitando perdas e consequentes

retrabalhos. 0 armazenamento em nuvem também proporciona flexibilidade e acessibilidade, pois permite o

acesso às informações de qualquer lugar e a qualquer momento, facilitando o trabalho remoto e agilizando os

processos internos.

0 treinamento fornecido pela empresa contratada possibilitará a capacitação dos funcionários envolvidos na

gestão de contratações públicas, otimizando o uso da plataforma e garantindo a eficiência nas atividades
realizadas. Isso resultará em melhoria no aproveitamento dos recursos humanos, evitando erros operacionais e

garantindo uma maior produtividade.

Em relação aos recursos materiais, a solução escolhida não requer grandes investimentos em equipamentos

físicos, como mencionado anteriormente. Além disso, ao utilizar uma plataforma web, não há necessidade de

atualizações constantes de hardware ou software, o que representa uma economia significativa de recursos

financeiros a longo prazo.

Dessa forma, a contratação dessa solução específica trará benefícios em termos de economicidade e melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. O uso de uma plataforma web com

armazenamento em nuvem, aliado ao treinamento oferecido, permitirá otimizar os processos de gestão de

contratações públicas, reduzir custos operacionais e aumentar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

em
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PROViDÊNCiAS A SEREM ADOTADAS

Não há outras providencias a serem adotadas para a implantação da solução escolhida, uma vez que os Serviços

do tipo SaaS comtemplam toda a infraestrutura necessária a execuçãodos serviços.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependente s antes da contratação da solução escolhida.

IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há impactos ambientais diretos na presente contratação.

0, CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTEVIÁVEL.

Pastos Bons-MA, 15 de fevereirode 2024

y\
t'

CANDiCO COELHO DE SA NETi

Presidente CPL

RAPHAEL DE SOUSA GONÇALVES

Agente de Contratação

9

/AUSHELYJíODRIGUES DÕS SANTOS MOTA

l

c<-IcHa-C V ^
RANCIMILSON DE SOUSA COSTA SA

MembroMembro
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TERMO DE REFERÊNCIA
EXCLUSIVIDADE, ART. 74,1, LEI 14.133/2021

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa a Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de

contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbld no formato SaaS,

em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o

período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei

14.133/2021.

1.1.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATiyA DE CONSUMO
O custo estimado total da contratação é de R$ 34.500,oo (trinta e quatro mil e quinhentos reais)

2.

2.1.

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade R$ TotalR$ Unít.Quant.Descrição

IMPLANTAÇÃO: Treinamento inicial de uso, relativo ao
funcionamento e operação do Sistema a todos os usuários
designados pela contratante a ser realizado remotamente por

meio de videoconferência e ambiente de EAD.

LICENCIAMENTO: Serviço tipo SaaS de Sistema de
Planejamento e Gestão de Contratações Públicas em
plataforma web (on-line) com backup diário com
armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento e disponibilizado a contratante quando
solicitado.

Item

R$R$
Unidade 11

6.900,006.900,00

R$ 2.300,00 RS 27.600,00Mês 122

R$ 34.500,00ValorTotal

DA RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO

Conforme o estudo técnico preliminar, os requisitos para o sistema Incluem:
Cadastro de contratos e fornecedores;

Emissão de ordens de serviço e solicitações de compra;

Atualização automática do status das contratações;

Geração de relatórios e análise de dados;
Navegação fácil e intuitiva;

Layout responsivo para acesso em dispositivos móveis;
Facilidade na execução de tarefas;

Criptografia adequada para proteção dos dados;
Acesso restrito a usuários autorizados;

Recursos avançados de autenticação e controle de acesso;
Garantia de confidencialidade das informações;

Realização automática de backups diários dos dados;
Armazenamento seguro em nuvem com alta disponibilidade;

Recuperação rápida e eficiente dos dados em caso de falhas;

Capacitação dos usuários para utilização efetiva do sistema;

Suporte técnico ágil e eficiente, via telefone, e-mail ou chat;

Atendimento de dúvidas e resolução de problemas em tempo hábil;

Possibilidade de Integração com sistemas existentes da Prefeitura Municipal de Pastos

Bons/MA, como o sistema realização de licitações eletrônicas;

3.

3.1.

3.1.1.

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4.

3.1.5.

3.1.6.

3.1.7.

3.1.8.

3.1.9.

3.1.10.

3.1.11.

3.1.12.

3.1.13.

3.1.14.

3.1.15.

3.1.16.

3.1.17.

3.1.18.

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpa5tosbonsma@gmail.com
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Garantia de atualização constante do sistema, acompanhando as mudanças na

legislação e nas normas vigentes;

Manutenção preventiva e corretiva para garantir o bom funcionamento do sistema

durante todo o período contratado.

Permitir a elaboração do Plano de Contratação Anual e o seu envio ao PNCP, bem como

as demais obrigações legais com procedimentos, resultados, contratos e termos.

Uma análise detalhada do mercado revelou que a StartGov é a única empresa capaz de fornecer

sistema que atende Integralmente a todos os requisitos identificados, além de oferecer

funcionalidades adicionais que são de grande valor para a administração pública.

0 sistema Startbid, oferecido pela StartGov, não apenas cumpre todos os requisitos do estudo

técnico preliminar, mas também fornece funcionalidades exclusivas e adicionais, tais como:

Módulo de ETP já integrado com ferramentas de Inteligência Artificial que pode ajudar

na redação de textos como na descrição da necessidade, justificativas, busca de

possíveis soluções, pois utilizando IA, é possível realizar uma análise de mercado mais

eficiente e abrangente, identificando potenciais soluções, faixas de preço e tecnologias

disponíveis, o que contribui para um planejamento mais informado e realista.

0 Startbid possui uma vasta biblioteca de minutas padronizadas com base na Nova Lei

de Licitações, otimizando o tempo de elaboração dessas peças processuais no

município;

Possui ainda total integração, não apenas com sistemas externos, mas principalmente

com as etapas de planejamento até a execução contratual, otimizando o tempo para a

formalização de um processo de contratação;

Além da utilização da IA para a elaboração do ETP, possui suporte pará auxílio dos

servidores na elaboração das justificativas das contratações;
Por fim, possui integração entre o módulo de Plano de Contratações Anual com os

módulos de planejamento e execução.

3.1.19.

3.1.20.

3.1.21.

3.2.

um

3.3.

3.3.1.

3.3.2.

3.3.3.

3.3.4.

3.3.5.

4. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO

Considerando a exclusividade do fornecedor para a contratação em questão, conforme previsto no

art. 74,1, da Lei 14.133/2021, a verificação dos preços praticados adotou uma abordagem específica

devido à impossibilidade de realizar um levantamento comparativo de preços com outros

fornecedores no mercado. A natureza exclusiva do objeto oferecido pelo fornecedor Implica que

ele é a única fonte de suprimento, eliminando a viabilidade de comparações diretas.

É crucial nestes casos considerar o disposto no § 42 do artigo 23 da Lei 14.133/2021. Este parágrafo

estabelece que, nos casos em que não for possível estimar 0 valor do objet9 por meio de outras

metodologias, 0 contratado deve apresentar prova prévia de que os preços propostos estão em

conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza.

A forma de comprovação sugerida é a apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes, sejam eles públicos ou privados, no período de até um ano anterior à data da

contratação pela administração, ou através de outro rheio considerado idôneo.

Para assegurar a adequação dos preços propostos, foi realizada uma análise baseada em

informações fornecidas pelo próprio fornecedor, concentrando-se na verificação da consistência

dos valores cobrados em contratações anteriores.

Este procedimento justifica-se pela singularidade da sjtuação, em que o fornecedor detém
exclusividade sobre 0 bem ou serviço requerido, tornando-se a única opção disponível para atender

4.1.

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

à necessidade da administração pública.

A justificativa dos preços envolveu a solicitação e análise de documentos comprobatórios, como

notas fiscais ou outros registros de transações anteriores realizadas pelo fornecedor, abrangendo

período de até um ano antes da data da contratação atual.

4.6.

um
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Este levantamento de dados permitiu avaliar a coerência dos preços anteriormente praticados,

garantindo que o valor proposto para a atual contratação esteja em linha com os valores

historicamente praticados pelo fornecedor em situações similares.

A documentação coletada, que inclui registros de vendas anteriores e possíveis atestados de

exclusividade, serve como base sólida para a justificação dos preços. Esse procedimento está

alinhado com as diretrizes para contratações diretas por Inexiglbilldade devido à exclusividade do

fornecedor, assegurando que o preço acordado seja justificado pela falta de alternativas

comparáveis no mercado.

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso 1, do artigo 74 da Lei 14.133/2021 que

é a contratação de serviços que só possam ser fornecidos por empresa exclusiva.

4.7.

4.8.

5.

5.1.

O Startbld, uma solução Inovadora da StartGov, representa uma ferramenta Indispensável para o

gerenciamento de processos de licitação no âmbito municipal, especialmente com a

implementação da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21). Além de oferecer uma vasta biblioteca

de minutas padronizadas em conformidade com a nova legislação, o Startbld se destaca por sua

total integração no processo de planejamento das contratações públicas. Essa integração se

estende desde a fase inicial de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) até a execução

contratual, assegurando uma gestão de licitações coesa e eficiente.

No contexto municipal, onde a eficiência e a conformidade legal são primordiais, a biblioteca de

minutas padronizadas e a Integração completa do processo de planejamento de contratações

oferecidas pelo Startbld economizam tempo valioso e reduzem a probabilidade de erros.

A inclusão de um módulo exclusivo para a elaboração de ETPs, utilizando inteligência artificial, é

dos grandes diferenciais do Startbld. Este módulo permite aos municípios automatizar e

otimizar a criação de ETPs, garantindo que estes documentos sejam não apenas completos, mas

também alinhados com as melhores práticas e requisitos legais. 0 uso de lA para auxiliar na

elaboração do ETP representa um avanço significativo, pois contribui para a precisão e a qualidade

dos estudos, fundamentais para o sucesso e a legalidade das contratações públicas.

A capacidade de gerenciar todo o processo de licitação, desde a elaboração do ETP até a execução

contratual, em uma única plataforma, transforma o Startbld em uma solução abrangente e

indispensável para o Município, promovendo processos de licitação mais rápidos, seguros e em '

total conformidadecom as normas legais.

DO ALINHAMENTO COM O PWNEJAMENTÒ DA ORGANIZAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Pastos Bons optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

5.2.

5.3.

5.4.

um

5.5.

6.

6.1.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
São requisitos da contratação:

Cadastro de contratos e fornecedores: O sistema deve permitir o cadastro detalhado de

contratos, incluindo informações como número do contrato, objeto, valores, datas de

vigência. Deve haver funcionalidade de busca avançada e categorização dos contratos

e fornecedores.

Emissão de ordens de serviço e solicitações de compra: 0 sistema deve fornecer

templates editávels para a emissão de ordens de serviço e solicitações de compra, além

de registrar e acompanhar o progresso e as aprovações desses documentos.

7.

7.1.

7.1.1.

7.1.2.
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Atualização do status das contratações: 0 sistema deve oferecer atualizações em tempo

real do status das contratações, notificando os usuários sobre alterações importantes e

prazos.

Geração de relatórios e análise de dados: Capacidade de gerar relatórios e realizar

análises de dados com base em critérios definidos pelo usuário como por fornecedor.

7.1.3.

7.1.4.

por atas e contratos.

Navegação fácil e intuitiva: 0 layout deve ser organizado de forma lógica, com menus e

submenus claros, e as funções mais usadas devem ser facilmente acessíveis.

Layout responsivo para acesso em dispositivos móveis: 0 design deve se adaptar a

diferentes tamanhos de tela, permitindo o uso em smartphones e tablets sem perda de

funcionalidade.

Facilidade na execução de tarefas: 0 sistema deve minimizar a quantidade de cliques

necessários para realizar uma tarefa e tertutorlais ou assistentesvirtuais para guiar os

usuários.

Criptografia adequada para proteção dos dados: Uso de criptografia de ponta a ponta e

em repouso, para proteger dados sensíveis.
Acesso restrito a usuários autorizados: Implementação de controles de acesso baseados

em funções, onde os usuários só podem acessar informações pertinentes às suas

responsabilidades.

Recursos avançados de autenticação e controle de acesso: Autenticação por usuário e

senha e gestão de Identidades para reforçar a segurança.
Garantia de confidencialidade das Informações: Políticas e procedimentos para

assegurar que as Informações confidenciais sejam acessadas somente por pessoas

autorizadas.

Realização automática de backups diários dos dados: 0 sistema deve automatizar o

processo de backup, garantindo a integridade e disponibilidade dos dados.

Armazenamento seguro em nuvem com alta disponibilidade: Utilizar serviços de

armazenamento em nuvem reconhecidos por sua segurança e confiabilidade.

Recuperação rápida e eficiente dos dados em caso de falhas: Planos e procedimentos

de recuperação de desastres devem estar em vigor para restaurar rapidamente o

sistema e os dados em caso de falha.-

7.1.5.

7.1.6.

7.1.7.

7.1.8.

7.1.9.

7.1.10.

7.1.11.

7.1.12.

7.1.13.

7.1.14.

Capacitação dos usuários para utilização efetiva do sistema: Oferecer treinamento

abrangente, incluindo manuais do usuário, vídeos e sessões de treinamento ao vivo.

Suporte técnico ágil e eficiente, via telefone, e-mail ou chat: O suporte deve estar

disponível em horário comercial.
Atendimento de dúvidas e resolução de problemas em tempo hábil: Comprometimento

tempos de resposta rápidos para qualquer questão ou problema relatado.

7.1.15.

7.1.16.

7.1.17.

com

Possibilidade de integração com sistemas existentes: 0 sistema deve ser capaz de se

integrar via APls ou outros métodos de integração com sistemas já em uso pela

Prefeitura, garantindo interoperabilidade e evitando redundâncias.

Atualização constante do sistema: 0 fornecedor deve se comprometer a atualizar o

sistema regularmente para refletir mudanças na legislação e práticas recomendadas.

Manutenção preventiva e corretiva: Deve haver um plano de manutenção para prevenir

problemas e um acordo de nível de serviço (SLA) para correções rápidas quando

7.1.18.

7.1.19.

7.1.20.

necessário.

Elaboração do Plano de Contratação Anual e integração com o PNCP: O sistema deve

facilitar a criação e gestão do PCA e garantir a comunicação e envio de informações

necessárias ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), mantendo

conformidade com as exigências legais.

7.1.21.
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8. DA VISTORIA

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.8.1.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

9.

9.1.

DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1.

10.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DA VIGÊNCIACONTRATUAL

0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no Instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n* 14.133, de 2021, prorrogável

11.

11.1.

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n* 14.133, de 2021.

11.1.1.( O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA,
na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, 1 da Lei Federal 14.133/2021.

12.

12.1.

Forma de execução

O serviço objeto será executado de forma integral e contínua, não podendo haver interrupções.12.2.

PROPOSTA DE PREÇOS
13.1.

13.

Os preços propostos deverão incluir todos os custos associados à sua implementação, uso e

manutenção. Isso inclui, mas não se limita a, custos diretos e indiretos relacionados a

licenciamento, hospedagem na nuvem, atualizações, suporte técnico, segurança de dados e

qualquer outra despesa operacional ou de infraestrutura necessária.

Deve-se considerar também a incidência de Impostos, taxas, e quaisquer outras obrigações legais13.2.

ou fiscais aplicáveis.

A proposta deve contemplar um modelo de preço abrangente e transparente, assegurando que

não haverá custos ocultos ou adicionais para a execução efetiva do sistema contratado.

'

13.3.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.Dortaldoempreendedor.eov.br:

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatutoou contratosocialem vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.

14.1.1.

14.1.2.

14.1.3.

14.1.4.
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No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assemblela que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

0 art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos14.2.

seguintes documentos:
14.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa áo domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

bjeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.4.1.

14.2.5.

14.2.5.1.

o
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declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

14.2.6.

Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3“ da Lei NS 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7- da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.3.

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes14.4.

documentos:

14.4.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se

for 0 caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação,

ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão

comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente,

objeto compatível com o da presente licitação ou com o item pertinente de seu

interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de

características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusãodo contratoou se decorrido, no mínimo,um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.2.

14.4.2.1.

14.4.2.2.

14.4.2.3.
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Declaração emitida por entidade de associação que comprove a exclusividade do

fornecedor em comercializar a solução ofertada.

14.4.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Local e Horário da Prestação dos Serviços

Os serviços de licenciamento deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias

por semana, de forma ininterrupta.

Os serviços de treinamento e suporte deverão ser executados em horário comercial de segunda a

sexta-feira.

15.

15.1.

15.2.

Materiais a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

15.3.

MODELO DE GESTÃO pp CONTRATO
0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

16.

16.1.

16.2.

16.3.

16.4.

16.5.

/—

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

16.6.

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
16.7.

Administração

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §is da

Lei n2 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

16.7.2.
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0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação

16.7.3.

16.7.4.

16.7.5.

contratual.

Fiscalização Administrativa

0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

16.8.1.

16.8.

l

Caso ocorra descumprlmento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização

16.9.

16.10.

16.11.

í
16.12.

16.13.

16.14.

16.15.

do contrato.gestão termosnose

17. DA DOTAÇÃO ORÇÁMENTÁR[A
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

17,1.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Programa Atividade: 04.122.0052.2007.0000 - Manutenção da Secretaria de Administração e

Planejamento

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

17.2.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

p objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nQ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela Incontroversa da execução do objeto, para efeito

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

18.6.

do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
18.7.

19.DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento.
19.2.

tais como:

19.2.1.

19.2.2.

19.2.3.

19.2.4.

19.2.5.

0 prazo de validade;
a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
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eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.19.2.6.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que Impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reIniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

19.3.

da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Prévidêncla,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizadosnormalmente,até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

Ò pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, ps percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n^

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

19.4.

19.5.

19.6.

19.7.

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

19.12.

19.12.1.

19.13.

Pastos Bons (MA), 15 de fevereiro de 2024.

Assinado de forma digital por
PAULO EMÍLIO ALVESPAULO EMÍLIO ALVES

R!BEIRO:2696625530^çibeiro:269662553oo
/ -Dados:2024.02.15 11:05:40

-03’00'

Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração

Portaria ns 001/2021

0

Avenida Domingos Sertão nSl.OQO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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A StartGov Soluções em Tecnologia, é uma empresa voltada ao setor publico que busca o

desenvolvimento de ações para implementação de políticas públicas inovadoras que garantam

maior eficiência à Administração Pública.

Nossa missão é levar aos nossos clientes soluções que deem maior celeridade aos trâmites buro

cráticos, especialmente àqueles que exigem rotinas repetitivas e possibilitem a implantação de

fluxos e processos padronizados.

Dentre essas políticas está a modernização e desenvolvimento de Soluções Tecnológicas que

deem maior celeridade aos processos administrativos, em especial ao Processo de Contratações

Públicas, desde o Planejamento, até a Gestão Contratual.
tartGov
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Praticidade

para a gestão
pública

COVSBNA«CAiN>OVAOaeA

a

fi í
y

GESTÃO

- Controle de Saldo das Atas de

Registro de Preço por Fornecedor

“ Gestão de Saldo de Contratos

- Emissão de Ordens de

Fornecimento/Serviço

- Gestão de Termos Aditivos

- Geração de ARPs e Contatos
Automática

SELEÇÃO DO FORNECEDOR
- Gerencaimento das

Licitações e Contratações

Diretas, com quadro controle

de status de cada

Contratação.

- Integração com Plataformas

de Contratação

" Integração com o PNCP

- Divisão de itens por Cota e

Ampla Concorrência

PLANEJAIVIENTO

- Elaboração do Plano Anual

de Contrataçãom

-Catálogo de Itens Integrado

comoCATMATeCATSER

-Gerencaimento das

demandas das Unidades

Administrativas

- Inteligência Artificial para

Elaboração de Textos

- Divulgação de Intenção de

registro de preços
Emissão de Documentos

r’

1

X.
•4.



■Startbid, um sistema

único e indispensáve

^ Cadastro- único de fornecedores, com informações de

contratos por fornecedor, atas. ordens e saldos por cada

contrato ou ata, bem como saldos por itens;

•f de 50 minutas atualizadas e padronizadas, disponíveis para

utilização ou personalização atendendo;

3 Gere Documentos de Formalização de Demanda, Termos de

Referência, Editais, Despachos, Contratos, Atas de Registro de

Preços e Ordens de Fornecimento;

ZZ[ Assinatura eletrônica de todos os documentos gerados
7^ pele sistema, com possibilidade de validação por meio de

OR Code;

Catálogo de itens sincronizado com o CATMAT e CATSERV do

— Governo Federal, possibilitando a personalização de catálo

gos próprios dos órgãos, em atendimento a Lei 14.133/21;

Acompanhamento das ordens de fornecimento por status

emitidas, recebidas provisoriamente, recebidas

parcíàlmente, canceladas e finalizadas;

■

Editor online de documentos com simultânea possibilitando

maior sinergia entre a equipe de planejamento e menor

tempo de execução de uma tarefa;

A/B

Acompanhamento de todas as etapas do Processo de Con
tratação, possibilitando rastreabilídade do processo;áfà

Acompanhe suas Atas de Registro de Preços, saldos por uni

dades participantes e por item, prazos de validade;

oa Acompanhe toda execução contratual e seus aditivos, saldos

oo^ por itens, prazo de vigência, adith
equilíbrios econômlco-financeiros;

/Hrfílai
-t
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pensadas para cada
necessiade» i
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«Formalização da Demanda;

«Divulgação de IRP;

< Aprovação de Itens para Participação no IRP;

• Integrares com Plataformas de Bregâo;

«Geração de Contrato EditáveL;

«Catálogo de Itens;

«Inteligência Artificial;

< Emissão de Documentos Padronizados.

í

I

í
s

í

A utilização padronizada de formulários dentro do processo de contratação pública é uma boa .

prática que mitiga erros e reduz riscos, possibilidade uma fácil identificação das informações

das demandas e garante maior celeridade ao trâmite processual.

Além de padroni^ção dos documentos, o Startbid permite uma maior rastreabilidade do pro

cesso administrativo, possibilitando a unidade demandante acompanhar em que etapa sua

demanda está.

i

i

i

!

I
i

Cj ■
*

^9



f il

Gestão pública
com pratícidade e
tecnologia.
• Emissão de Requisição pela Unidade Requisitante;
• Emissão de Ordem de Fornecimento e Serviço a partir

da Requisição;

• Emissão de Requisição de Requisições e Ordens de
uma ARP ou Contrato;

• Acompanhamento das Requisições/Ordens por
Stâtus.

V

■ CJ
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Investimento

Implantação

Cadastro Iniciai da Organização e Unidades Administrativas, Importação de Contratos e Atas Vigentes, e personalização das

Minutas Utilizadas pela Organização com treinamento remoto para uso inicial a todos os usuários designados pela
contratante.

Valor Único: R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais)

Licenciamento

Startbid em plataforma web (on-iine) com backup diário com armazenamento em nuvem durante

todo o período do licenciamento e disponibilizado a contratante quando solicitado.
Quantidade: 12 meses
Valor Mensal: R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais)

(vinte e sete mil e seiscentos reais)Valor Anual: R$ 27.600,00
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Leonardo Carvalho J
^^Diiietor Còmorcial’ '■
“(99)98160-9001

A%
• R

I Rua Santa Cecília, 11, J. Oriental Imperatriz - MAp,

8

# o^i
v‘

•*Al h' ‘‘i ■8^

; ^ vúww.stártgov.com.br
@ startgov Imperatriz - MA, 8 de Fevereiro de 2024.
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NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - RPS 756 Série SN, emitido em: 30/01/2024

NÚMERO DA NOTA

202400000000022

COMPETÊNCIA

01/2024

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO
H1PJ-CCEJ

DATA DE EMISSÃO

30/01/202411:28:25

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2

JARDIM ORIENTAL - Imperatriz - MA - 65913240

TELEFONE; 99981609001

EMAIL: admln@startgov.com.br

CNPJ: 37.933.858/0001-19

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 428463276

DADOS DO TOMADOR

NOME/RAZÃO SOCIAL

município DE CURURUPU

TELEFONE

98984355614

E-MAIL

admlnistfacao@cururupu.ma,gov.br

BAIRRO/DISTRITO

Centro

CEPENDEREÇO

Rua Getúlio Vargas, 20 65268000

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUALPAÍS

Brasil

MUNICÍPIO

Cururupu

CPF/CNPJ/OUTROS

05.733.472/0001-77

UF

MA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

1 Licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Startbld Nivei 1.2.400,00

CONTRATO N 256/2022. iNEXIGIBILiDADE N 005/2022. PROCESSO ADMiNISTRATIVO N 079/2022. BANCO N 403 - CORA SCD. AGENCIA N 0001. CONTA

CORRENTE N 2730441-1. REF. JANEIRO/2024

CÓDIGO DO SERVIÇO
0105 /105 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.

NATUREZA DA OPERAÇÃO

Exigivel

MUNICÍPIO ONDE O SERVIÇO FOI PRESTADO

2105302 / Imperatriz

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO: ME EPP - Simples Nacional

RS 2400,00VALOR DOS SERVIÇOS:

(-) DEDUÇÕES: R$ 0,00R$ 0,00(-) DESCONTOS:

(=) BASE DE CÁLCULO: R$ 2400,00(-) RETENÇÕES FEDERAIS: R$ 0,00

(x) ALÍQUOTA; 5,00 %RS 0,00{-) ISS RETIDO NA FONTE:

R$ 120,00VALOR LÍQUIDO: (s) VALOR DO ISS:RS 2400.00

RETENÇÕES FEDERAIS

PIS: R$0.00 COFINS: R$ 0.00 IR: R$ 0,00 CSLL: R$0.00 INSS: R$0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Trib aprox R$: 322,80 Federal. R$: 0,00 Estadual e R$: 120,00 Municipal Fonte: IBPT/empresometro.com.br 2A4940

powered by eNotas Gateway



NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - RPS 790 Série SN. emitido em: 31/01/2024

NÚMERO DA NOTA

202400000000056

COMPETÊNCIA

01/2024

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO
IZKD-VEHW

DATA DÊ EMISSÃO

31/01/202410:31:30

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2

JARDIM ORIENTAL - Imperatriz - MA - 65913240

TELEFONE: 99981609001

EMAIL: admin@startgov.com.br

CNPJ: 37.933.858/0001-19

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 428463276

fSi-ari-Dov

DADOS DO TOMADOR

NOME/RAZÃO SOCIAL

MUNICÍPIO DE FORTUNA

TELEFONE

9985741212

E-MAIL

faleconosco@fortuna.ma.gov.br

CEPBAIRRO / DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇO

DA LIBERDADE, SN 65695000

i
INSCRIÇÃO ESTADUALINSCRIÇÃO MUNICIPALPAlS

Brasil

MUNICÍPIO

Fortuna

CPF/CNPJ/OUTROS

06.140.404/0001-67

UF

MA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

1 Licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Startbíd Nível 2. 2.300,00

CONTRATO N 006.001/2023. INEXIGIBILIDADE N 006/2023. Processo Administrativo n 221206/2023.BANCO N 403 - CORA SCD. AGENCIA N 0001. CONTA

CORRENTE N 2730441-1. REF. JANEIRO/2024

CÓDIGO DO SERVIÇO
0105 /105 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.

NATUREZA DA OPERAÇÃO

Exigível

MUNICÍPIO ONDE O SERVIÇO FOI PRESTADO

2105302/Imperatriz

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO: ME EPP - Simples Nacional

R$ 2300,00VALOR DOS SERVIÇOS:

(-) DEDUÇÕES; RS 0,00R$ 0,00(-) DESCONTOS;

HBASE DE CÁLCULO: R$ 2300,00(-) RETENÇÕES FEDERAIS: R$ 0,00

(X) ALiQUOTA; 5,00 %R$ 0,00(-) ISS RETIDO NA FONTE:

R$ 115,00(=) VALOR DO ISS:VALOR LÍQUIDO: R$ 2300,00

RETENÇÕES FEDERAIS

P|S; R$0,00 COFINS: R$ 0,00 IR: R$0.00 CSLL: R$0,00 INSS: R$0.00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Trib aprox R$; 309,35 Federal. R$: 0,00 Estadual e R$: 115,00 Municipal Fonte: IBPT/empresomelro.com.br 2A4940

powered by eNotas Gateway



NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - RPS 694 Série SN, emitido em: 21/12/2023

NÚMERO DA NOTA

202300000000591

COMPETÊNCIA

12/2023

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO
BOUP-AJBR

DATA DE EMISSÃO

21/12/2023 17:57:36

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2

JARDIM ORIENTAL - Imperatriz - MA - 65913240

TELEFONE: 99981609001

EMAIL: admln@slartgov.com.br

CNPJ: 37.933.858/0001-19

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 428463276

DADOS DO TOMADOR

TELEFONE

9991752032

NOME/RAZÃO SOCIAL

município DE LAGO DA PEDRA

E-MAIL

setordecompra5lpma@gmail.com

CEPBAIRRO / DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇO

MENDES FONSECA, 222 65715000

INSCRIÇÃO ESTADUALINSCRIÇÃO MUNICIPALPAlSMUNICÍPIO

Lago da Pedra

CPF/CNPJ/OUTROS

06.021.810/0001-00

UF

BrasilMA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

1 Licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Startbld Nivel 1.2.900,00

CONTRATO N 280/2023. INEXiGIBILIDADE DE LICITACAO N 006/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO N 176/2022. BANCO N 403 - CORASCD. AGENCIA N

0001. CONTA CORRENTE N 2730441 -1. REF. DEZEMBRO/2023

CÓDIGO DO SERVIÇO
0105/105 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.

NATUREZA DA OPERAÇÃO

ExIgIvet

MUNICiPIO ONDE O SERVIÇO FOI PRESTADO

2105302 / Imperatriz

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO; ME EPP - Simples Nacional

R$ 2900,00VALOR DOS SERVIÇOS:

(-) DEDUÇÕES: R$ 0,00R$ 0,00(-) DESCONTOS:

(s) BASE DE CÁLCULO: RS 2900,00(-) RETENÇÕES FEDERAIS: R$ 0,00

(X) ALÍQUOTA: 5,00 %R$ 0,00(-) ISS RETIDO NA FONTE:

RS 145,00(») VALOR DO ISS:VALOR LÍQUIDO: R$ 2900,00 .

RETENÇÕES FEDERAIS

PIS: RS 0,00 COFINS: RS 0,00 IR: R$ 0,00 CSLL: RS 0,00 INSS: RS 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Trlb aprox R$: 390,05 Federal. RS: 0,00 Estadual e RS: 145,00 Municipal Fonte: IBPT/empresometro.com.br 2A4940

powered by eNotas Gateway
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CERTIDÃO N° 231227/41.120 cc
•D

ca

13

E

ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE o
o

o

t
o

O)

■o

CERTIFICA ca
c
o
Q.

CO

o.
s

u
£

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados

cadastrais, a empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n° 37.933.858/0001-19, com sede na Rua Santa

Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz, Maranhão, associada à ABES sob o N° 3934/1

está quites com suas obrigações mensais e em pleno gozo de seus direitos associativos.

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam que a

empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA é a única desenvolvedora e

detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo

0 território nacional ao programa para computador abaixo listado e a prestar os serviços

relativos a esse programa de Suporte, Treinamento, Implantação e Manutenção:

- Sistema de Gestão de Contratações Públicas - “Startbid”, disponibilizado no

endereço eletrônico www.bid.startgov.com.br

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS

o
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CO
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CO
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■ w
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São Paulo, 27 de dezembro de 2023. <
w

CO

O
Q

Assinado digitalmente por:
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS
CPF: "Meajos-”

Certiíicado emitido por AC VALID RFB v5
Data; 28/12/2023 16:30:17-03:00
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abesrelacionamento(S)abes.org:br I www.abes.org.br

Av. Ibirapuera -2907 - 89 Andar - CjSll- Moema
São Paulo - SP - CEP: 04029 - 200

Telefone:-t-55 11 2161-2833

Brasil digital,
menos desigual



MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: G3U65-S2NMU-TAGBU-AKNDM

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

u
V’ MANOEL ANTONIO DOS SANTOS (CPF

Assinado com certificado digital ICP-Brasil

.162.708-**) em 28/12/2023 16:30 -

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://portai.digiforte.com.br/validate/G3U65-S2NMU-TAGBU-AKNDM

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://portal.digiforte.com.br/validate
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Página 1 de 4

SEGUNDÂ ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

STAiTGOV SOLUÇÕES EIVI TECNOLOGIA LTDA

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO, nacionalidade, brasileira, advogado, casado, regime de

bens Comunhão Parcial, ns do CPF 019.154.513-96, documento de identidade 17396, OAB, MA, com

domicílio à Rua Santa Cecília, 11-Jardim Oriental, Imperatriz, Maranhão-CEP 65.913-240.

áii.

1 YVES CLEUDER LIMA DE JESUS, nacionalidade brasileira, programador, solteiro, nascido em 24/10/1996,

n9 do CPF 607.647.543-94, documento de identidade 0342729020076, SSP, MA, com domicílio à Mário

Brambila, S/N, Residencial Parque Alvorada, Imperatriz, Maranhão - CEP: 65915-610 - MA.

W

ti
i

í
m

Sócios da sociedade limitada, STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, sediada na Rua Santa Cecilia, n® 11, sala 2,

Bairro Jardim Oriental, município Imperatriz -MA, CEP 65.913-240, com seu contrato social arquivado na junta comercial

do Maranhão sob número 21201181506, devidamente inscrito no CNPJ 37.933.858/0001-19, RESOLVEM:

ALTERARAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064,

CC)

A administração da sociedade caberão aos sócios YVES CLEUDER LIMA DE JESUS e FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE

CARVALHO, que passará a ser exercida ISOLADAMENTE e/ou CONJUNTAMENTE, com os poderes e atribuições de

representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos

compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre no interesse da empresa, ficando

vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de interesse da empresa, podendo assinar

quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneraçao de bens imóveis depende de autorização

da maioria.

CLÁUSULA SEGUNDA - ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA NONA - O exercício social terá início em 18 de janeiro e terminará

31 de dezembro. Ao fim de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial correspondente ao mesmo período,

bem como, as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. A sociedade poderá levantar balanços intermediários
ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

Parágrafo único - Poderão os sócios durante o decorrer do exercício social, levantar balanços e/ou balancetes parciais e

seus resultados (tratando-se de lucros) e poderão ser distribuídas os sócios, proporcionalmente às suas quotas ou de

forma convencionada entre os mesmos.

em

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade tem nome empresarial de STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA.

Parágrafo Único - A sociedade tem como nome fantasia STARTGOV.

CLÁUSULA SEGUNDA-O objeto social é o desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

e sob encomenda, consultoria em tecnologia da informação, reparação e manutenção de computadores, treinamentos
em informática.

adnnin@startgov.com.br

www.startgov.com.br

Rua Santa Cecília, n*’ 11

Jd. Orientai - Imperatriz - IVIA+55 (99) 98444-9559
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CLÁUSULA TERCEIRA - A sede da sociedade é na Rua Santa Cecilia, número 11, sala 2, Bairro Jardim Oriental, em

Imperatriz- MA, CEP: 65.913-240.

CLÁUSULA QUARTA-A sociedade iniciou suas atividades em 30/07/2020 e seu prazo de duração indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - O capital social é R$ 30.000,00 (trinta mil reais) dividido em 30.000 (trinta mil) quotas no valor

nominal R$ 1,00 (um real) cada, integralizados, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios:

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

R$ 15.000,00 -15.000 Cotas

% .

I Yves CIêuder Lima de Jesus
I R$ 15.000,00 -15.000 Cotas

cr

0 TotalR$ 30.000,00 - 30.000 Cotas

CLÁUSULA SEXTA-As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidos ou transferidas a terceiros sem consentimento

do(s) outros(s) sócios(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua

aquisição se postas à venda, formalizado, se realizada a cessão, a alteraçãocontratualpertinente.

CLÁUSLJIA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem

solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA OITAVA - A administração da sociedade cabe aos sócios YVES CLEUDER LIMA DE JESUS e FRANCISCO

LEONARDO FRANCO DE CARVALHO, que passará a ser exercida ISOLADAMENTEe/ou CONJUNTAMENTE,com os poderes

e atribuições de representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrájudicialmente, podendo praticar todos os

atos compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre no interesse da empresa, ficando

vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de interesse da empresa, podendo assinar

quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de autorização

da maioria.

CLÁUSULA NONA - O exercício social terá início em la de janeiro e terminará em 31 de dezembro. Ao fim de cada

exercício, será levantado o balanço patrimonial correspondente ao mesmo período, bem como, as demais

demonstrações financeiras exigidas por lei. A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e

distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

Parágrafo único - Poderão os sócios durante o decorrer do exercício social, levantar balanços e/ou balancetes parciais e

seus resultados (tratando-se de lucros) e poderão ser distribuídas os sócios, proporcionalmente às suas quotas ou de

forma convencionada entre os mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercíciosocial, os sócios deliberarãosobre as contas e

designarão administrador (es) quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 0(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta anual

da empresa não excederá o limite fixado do inciso II do art. 3® da Lei Complementar n° 123 de 14 dezembro de 2006, e

que não se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão relacionados no § 42 do art. 3® da mencionada lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,

mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

admin@startgov.com.br

www.startgov.com.br

Rua Santa Cecília, n® 11

Jd. Oriental - Imperatriz- MAj -1-55 (99) 98444-9559
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore",

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com

os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo Interesse destes ou do(s) sócios(s)

remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à

data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a

seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está(ão) impedidosde

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em)

sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,

fé pública, ou a propriedade.
X'

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A sociedade declara que desenvolve soluções Inovadoras através de desenvolvimento de

ferramentas tecnológicas capazes de melhorar e aperfeiçoar desempenhode processo produtivos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o foro de Imperatriz - MA para exercício e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio (s) justo (s) e contratado (s), assinam o presente instrumento.

Imperatriz - MA, 28 de abril de 2023.

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

Sócio/Administrador

X

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS

Sócio/Administrador

Rua Santa Cecília, n® 11

Jd. Orienta! - imperatriz - MA
admin@startgov.com.br

www.sta rtgov.com.br+55(99)98444-9559 %
««f
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO01915451396

/■
YVES CLEUDER LIMA DE JESUS60764754394

X

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/05/2023 14:00 SOB MS 20230580750.

PROTOCOLO: 230580750 DE 04/05/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12306140955. CNPJ DA SEDE: 37933858000119 .

NIRE: 21201181506. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 28/04/2023.

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDAJUCEHÂ

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SBCRETÃRIO-GBRAL

vnm.efflpresafacll.ma.gov.br

A validade deste documento, se ingresso, fica sujeito à comprovação de^ sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
37.933.858/0001-19

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADEABERTURA

31/07/2020

NOME EMPRESARIAL

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)
STARTGOV

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

62.02-3-00 • Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveís

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.01-5-01 • Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

62.04-0-00 • Consultoria em tecnologia da informação
85.99-6-03 • Treinamento em informática

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
r

CÓDIGÓ E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

SALA 2

NUMEROLOGRADOURO

R SANTA CECÍLIA 11

município

IMPERATRIZ

UFBAIRRO/DISTRITO

JARDIM ORIENTAL

CEP

MA65.913-240

TELEFONE

(99) 8160-9001
ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADMIN@STARTGOV.COM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFR)
*****

OATA DA SlTUAÇAO CADASTRAL
31/07/2020

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATTVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
********

********f

V,

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 12/06/2023 às 09:48:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

37.933.858/000M9

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

R$30.000.00 (Trinta mil reais)

CNPJ:

; NOME EMPRESARIAL:

CAPITAL SOCIAL:

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o

seguinte:

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS

49-Sócio*Administrador

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecera uma unidade da

RFB.

Emílldo no dia 12706/2023 às 09:49 (data e hora de Brasília).

^VOUAR 6 IMPRIMIR

Serviços CNPJEstatísticas ParceirosConsultas CNPJPasso a oasso oara o CNPJ
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SÍNTEGRA/ÍCMS
Estado do
Maranhão Consulta PúbUca áo Cadastro do Estado do

Maranhão Secretaria da Fazenda

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

I
IDENTIFICAÇÃO

C6C: 37.933.658/0001-19 Inscrição Estadual: 12.734117-0

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro; RUA SANTA CECÍLIA

Número: 11 Complemento: SALA 2

Bairro; JARDIM ORIENTAL

Município: IMPERATRIZ UF: MA

CEP: 65913240 DDD: Telefone: 81609001

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

6202300 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR CUSTOMIZÂVEIS
CNAE

Principal:

CNAEs Secundários

Descrição CNAECódigo
V

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E OE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS9511800

TREINAMENTO EM INFORMÁTICA8599603

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA6201501

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO6204000

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 16/06/2023

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de (CNAE’s): 19/07/2022 - (Devido emissão voiuntária),

EDF a partir cie:

CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio

contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 11/09/2023

Número da Consulta:

!

Desenvolvido pela SeFaz/COTEC - 2005-2012



^ Insc. Municipal>

>

428463276 37.933.858/0001-19 31/07/2020

w

Nome/Razão Social

STARTGOVSOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA
1£UiaI

V._.. rjrm»

5^ -

Denominação Comercial

STARTGOV

VinculaçãoNatureza Jurídica

206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITAD, ENTIDADES EMPRESARIAIS
^-tSS2

ímú
ATIVIDADE ECONÔMICAVA

Atividade Principal
6202300-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

Atividades Secundárias

9511800 - REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

8599603 - TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

6204000 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO

i 6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

■)

Data de Início

23/11/2021'i LOCALIZAÇAOK

Z!

Número'•^^1 Logradouro
11RUA SANTA CECÍLIA

^3
Complemento BairroQuadra

*Tn3

SALA 2 JARDIM ORIENTAL

Código de AutenticaçãoValidadeData de Cadastro

HWSX-TQJY31/03/202425/11/2021

Informações Adicionais



09/12/2021 13:47 https://www.empresafacÍI.ma.gov.br/sÍgfacÍI/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/6/cocl_alvara/17373254/co_protocolo/MAP...
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ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA

FAZENDA FACIL

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 127341170
, Nome / Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, JARDIM ORIENTAL CEP: 65913240 no município de Imperatriz/

Atividade Principal: 6202-3/00 - Desenvolviníento e licenciamento de programas de computador
customizáveis

Atívidade(s) Secundáría(sj 9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos

periféricos, 6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, 8599^6/03 -
Treinamento em informática, 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação

São Luls, terça, 23 de novembro de 2021

Código de Autenticidade: QCICAHAB

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito^ não são oponíveís à Fazenda e nem excluem a

responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Marcellus Ribeiro Alves

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

V..

1/1
https://wvvw.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/6/cod_alvara/17373254/co_prolocolo/MAP210807835

7/



09/12/2021 13:46 https://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfaci l/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/4/cod_aIvara/17373252/co_protocoIo/MAP...

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

FAZENDA E GESTÃO

ORÇAMENTÁRIA

EMPRESA
r

FACIL
11

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
Número 428463276

Nome Fantasia:

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19 ‘

Atividade Principal:'6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador. j
customizáveis i

I

Atividade(s) Secundária(s): 9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos |
periféricos, 6201-5/Ó1 - Desenyoivimento de programas de computador sob encomenda, 8599-6/03 -

Treinamento em informática^; 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da inforrtiação

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, 11, SALA 2, JARDIM ORIENTAL
* ‘

Nlunicípio; Imperatriz j
CEP:65913240 - :

Local e data: Imperatriz, quinta, 25 de novembro de 2021 J

JOSAFAN BONFIM MORAES REGO JUNIOR
Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária

Código de Autenticidade; ZIÁSCIjlAIIR

EMITIDO PELO FUNCIONÁRiO TAYNAN DE ALMEIDA LIMA

Esse documento deverá permanecer exposto em local visivel no estabelecimento empresarial

htíps://www.empresafecil.ma.gov.br/sigfacll/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/4/cod_alvara/17373252/co_protocolo/MAP2108078357/ 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria>GeraI da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:20:10 do dia 29/11/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 27/05/2024.

Código de controle da certidão: F3B5.6BB7.6855.4026
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 312580/23 Data da 30/10/2023 14:38:42

CPF/CNPJ :37933858000119Inscrição Estadual: 127341170

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 CEP: 65913240 - JARDIM ORIENTAL

(99)81609001

Endereço:

)TeIefone: UF: MAMunicípio: IMPERATRIZ

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 27/02/2024.

A autenticidade desta certidão .deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/11/2023 21:50:27



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 079509/23 Data da 30/10/2023 14:39:11

CPF/CNPJ:37933858000119Inscrição Estadual: 127341170

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 CEP: 65913240 - JARDIM ORIENTAL

Município: IMPERATRIZ

Endereço:

Telefone: UF: MA(99)81609001
}

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 27/02/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/11/2023 21:51:21



22/01/2024, 08:28 Consulta Regutarídade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

37.933.858/0001-19

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

R SANTA CECIUA 11 SALA 2 / JARDIM ORIENTAL/ IMPERATRIZ / MA /

65913-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/01/2024 a 10/02/2024

Certificação Número: 2024011221521651681229

Informação obtida em 22/01/2024 08:28:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1
httpsJ/consuIta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEmpregador.jsf
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QRldül
PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA- SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

CERTIDÃO

19/12/2023 18:43:56

USUÁR10:ANONYMOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 24563/2023

AUTENTICAÇÂO:VYCH-BVFD

A Prefeitura do Município de Imperatriz
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte STARTGOV
SOLUCOES

MA, por intermédio do departamento de

Inscrito(a)
o CNPJ 37.933.858/0001-19 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICiPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos

referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

EM TECNOLOGIA LTDA, devidamente sob

' Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal n°5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,

como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham

sido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 JARDIM ORIENTAL

Inscrição: 428463276-0

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL

^ Data de Inicio: 23/11/2021

^->Atividade Principal: 6202300-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

Nome Fantasia: STARTGOV

A Referida Certidão terá validade até 17/02/2024.

IMPERATRIZ-MA, 19/12/2023.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 37.933,858/0001-19

Certidão n^: 68014198/2023

Expedição: 29/11/2023, às 11:24:58

Validade: 27/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que startgov SOLUCOES em tecnologia ltda (matriz e filiais)

, inscrito(a) no CNPJ sob o 37.933.858/0001-19, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

à identificação das pessoas naturais e jurídicasnecessários

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a
acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

firmados perante o Ministério Público do
Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

de execução de acordos

Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: andtêtst.jus.br
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 31/07/2020

TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 54 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 54 em uma via, todas elas já

escrituradas e servirá como Livro Diário ns 002, referente ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com

encerramento do exercício social em 31/12/2022, da STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA,

estabelecida no{a) Rua Santa Cecilia, número 11, sala 2,Bairro Jardim Oriental, em Imperatriz -MA, CEP:

65.913-240, inscrita no C.N.P.J. 37.933.858/0001-19 e registrada no(a) Na Junta Comercial do Estado

do Maranhão sob o ns 21201181506 por despacho de 31/07/2020.

/

Imperatriz, 01 de Janeiro de 2022

Yves CIêuder Lima de Jesus

Sócio Administrador

CPF 607.647.543-94

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Administrador

CPF019154513-96

Glesia Bastos Monteiro

Contadora

CPF 02716431370

CRC 013308/0-3

Endereço: Rua Santa Cecília, N.2:11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOVSOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 31/07/2020

Balanço Patrimonial

Encerrado em 31/12/2022

Notas

Explicativas
31/12/2021 31/12/2022,DescriçãoConta

1 ATIVO 849,00 130.714,1

849,00 126.154,23lI.01 ATIVO CIRCULANTE

41.689,37DISPONIBILIDADES 849,001.01.01
1

849,00 849,00 i11.01.01.01 CAIXA GERAL

/ 849,00 849,00:1.01.01.01.01 Caixa Matriz 5

' DEPÓSITOS BANCÁRIOS À

^isTA ;
Bancos Conta Movimento - No

; País

{CRÉDITOS

0,00 40.840,37.1.01.01.02
I

I

I

40.840,37 j

84.464,86 {

25.614,88 i

0,00 i1.01.01.02.01

0,00; 1.01.02

0,001.01.02.01 ! ADIANTAMENTOSt

, Outros Adiantamentos -
Circulante

0,00 25.614,88'1.01.02.01.98

58.849,98 .0,00 ,1.01.02.02 DUPLICATAS A RECEBER

I Duplicatas a Receber-
: Operações com Partes Não
i Relacionadas - no País

: ATIVO NÃO CIRCULANTE

58.849,980,00j 1.01.02.02.01

i
: 1.02 4.559,870,00

4.559,870,001.02.03 IMOBILIZADO

"l ' '

IMOBILIZADO-AQUISIÇÃO

i Outras Imobilizações por
, Aquisição

0,00 I 4.559,871.02.03.01

-j
I

4.651,586 0,001.02.03.01.28

I

(') Depreciação Acumulada1.02.03.01.30 •i

(91,71)!

130.714,1 i849,00! PASSIVO2

0,00 5.221,48 i; PASSIVO CIRCULANTE2.01

5.221,48 i0,00!OBRIGAÇÕES DO CIRCULANTE2.01.01

I BENEFÍCIOS E ENCARGOS
i SOGA^S - CIRCULANTE
Salários e Remunerações a

' Pagar

(250,00)0,002.01.01.01

(250,00))0,00i 2.01.01.01.01

Endereço: Rua Santa Cecília, N.9:11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 31/07/2020

2.01.01.03 : FORNECEDORES - CIRCULANTE 0,00 3.721,26 ^

: Fornecedores - Operações com ;
Partes Não Relacionadas - No

País-Circulante

2.01.01.03.01 0,00 3.721,26 I
i

i OBRIGAÇÕES FISCAIS -

i CIRCULANTE
í Outros Tributos a Recolher - '

! Circulante

i bÜTRAS ÒBWGAÇÕK-
i CIRCULANTE

j Mútuos - Partes Relacionadas - '
i No País-Circulante

2.01.01.09 0,00 ; 9.325,34 I

2.01.01.09.28 0,00 ^ 9.325,34 ;4,7

2.01.01.17 0,00 i -7.575,12 í

í 2.01.01.17.03 (7.575,12)0,00
i

PATRIMÔNIO LÍQUIDO2.03 849,00 i 125.492,62:

2.03.01 i CAPITAL SOCIAL 30.000,00 30.000,00

; CAPITAL REALIZADO - DE

í RESIDENTE NO PAÍS
i Capital Subscrito de

I Domiciliados e Residentes no

; País
bÒTRÁS CONTAS DO

i PATRIMÔNIOLÍQUIDO

i OUTRAS CONTAS DO

j PATRIMÔNIO LÍQUIDO
i Lucros Acumulados e/ou Saldo à

; Disposição da Msembleia

; (-) Prejuízos Acumulados

2.03.01.01 30.000,00 30.000,00 ^

"i

2.03.01.01.01 30.000,00 30.000,00 i

(29.151,00) i 95.492,62 ;2.03.04

- i

(29.151,00),2.03.04.01 95.492,62

i 2.03.04.01.01 0,00 124.643,62

(29.151,00) i29.151,00 ;2.03.04.01.11

Imperatriz-MA, 31de dezembro de 2022

Yves CIêuder Lima de Jesus

Sóciò Administrador

CPF 607.647.543-94

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Administrador

CPF 019154513-96

Giesia Bastos Monteiro

Contadora

CPF 02716431370

CRC 013308/0-3

Endereço: Rua Santa Cecília, N.^: 11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 31/07/2020

Demonstração do Resultado do Exercício
Exercício 2022

2022Descrição da conta Notas Explicativas

{*) Receita Operacional Bruta

Receita da Prestação de Serviços no
Mercado Interno

(.) Deduções da Receita Bruta

227.931,98

227.931,98 =í'

55.129,52

(-) Demais Impostos e Contribuições

, Incidentes sobre Vendas e Serviços

! (•) Vendas Canceladas e Devoluções de i

'Vendas _ _ ^

(=) Receita Líquida

23.329,52

31.800,00

172.802,46I

2.580,96

2.580,96 ‘

(-) Custos das Vendas

(-) Custo dos Serviços Prestados

170.221,50! (=) Resultado Operacional Bruto

(44.847,90)Despesas Operacionais

18.459,73l (-) Despesas Gerais

(-) Outros Serviços Prestados por

; Pessoa Física ou Jurídica _

(-) Outros Gastos com Pessoal

15.065,45

1200;
O

2.194,28(-) Alimentação do Trabalhador
V —

7.291,8(-) Despesas Administrativas

‘ (-) Propaganda, Publicidade e
; Patrocínb

! [•) Outras Despesas Operacionais

7.291,8

19.096,37

9.680,98(-] Outras Despesas Operacionais i

j.

9.415,39(-) Outras Despesas Operacionais!

0,00(■f) Outras Receitas Operacionais

Endereço: Rua Santa Cecília, N.^: 11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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START60V SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 31/07/2020

Despesa de Depreciação (91,71)

: (-) Despesa de Depreciação 91,71

(+/•) Receitas e Despesas Financeiras (638,27)

{+) Receita Financeira 7,75

Outras Receitas Financeiras 7,75

’-) Despesa Financeira 646,02

(-) Outras Despesas Financeiras 646,02

vy ! (=) Resultado Operacional Líquido i

; (=) Resultado Antes do Imposto de
Renda e da Contribuição Social e Sobre í

; o Lucro J
(-) Provisão para oiimposto de Renda e

^ Contribuição Social

í (-) Lucro Líquido Antes das

Participações _ ,

‘ (-) Participações 1

124.643,62

124.643,62

0,00

124.643,62

0,00

(=) Resultado Líquido do Exercício 124.643,62

Yves Ciêuder Lima de Jesus

Sócio Administrador

CPF 607.647.543-94

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Administrador

CPF019154513-96

Glesia Bastos Monteiro

Contadora

CPF02716431370

CRC 013308/0-3

Endereço: Rua Santa Cecília, N.S: 11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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START60VS0LUC0ES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 31/07/2020

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2022

1 - Contexto Operacional

A empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica cadastrada no CNPJ ns

37.933.858/0001-19, com sede em Imperatriz, estado de MA. Tributada ao simples nacional, mantém

como principal atividade: Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador

customizáveis.

2 - Base de preparação e apresentação das Demonstrações Contábeis

A empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA elaborou e está apresentando as suas

Demonstrações Contábeis do exercício de acordo com a ITG 1000 - Modelo Contábil para

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e

aprovada pela Resolução CFC 1418/12.u

3 - Principais Práticas e Políticas Contábeis adotadas

3.1 As receitas, as despesas e os custos do período da entidade foram escriturados contabilmente, de

acordo com o regime de competência; 3.2 A depreciação foi calculada pelo método linear, de acordo

com a vida útil dos bens; 3.3 Os estoques foram avaliados pelo custo médio ponderado;

4 - Regime de Tributação e Reconhecimento de Receita

Endereço: Rua Santa Cecília, N.9:11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOVSOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data; 31/07/2020

A tipo de Tributação é do Simples Nacional e reconhecimento de receita é pelo regime de competência.

5 - Caixa e banco conta movimento

Segundo a NBTC - ITG 03 - compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis.

6 - Imobilizado

Conforme a NBCTG27(R4) Ativo imobilizado é o Item tangível que; é mantido para uso na produção ou

fornecimento de mercadorias ou serviços, para aluguel a outros, ou para fins administrativos; e se espera

utilizar por mais de um período, e segundo a o art 15 da Lei 12973/2014 tem que ser superiora R$1200,00,

a imobilização está em perfeita consonância com a legalidade.

7 - Considerações Finais

A empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na

legislação tributária. Prima em manter a contabilidade dentro dos moldes da legislação. Possui todas

as certidões fiscais: municipais, estaduais e federais sem pendências.

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022

Yves CIêuder Lima de Jesus

Sócio Administrador '

CPF 607.647.543-94

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Administrador

CPF 019154513-96

Glesia Bastos Monteiro

Contadora

CPF 02716431370

CRC 013308/0-3

Endereço: Rua Santa Cecília, N.S; 11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUGOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/QOÒl-ig

NIRE: 21201181506 - Data: 31/07/2020

índices de situação economica e financeira

Período de 01/01/2022 a 31/12/2022

índice de liquidez Geral

ILG = AC+RL/PC+ELP

ILG = (126.154,23 + 0) / 5.221,48 + 0) = 24,16

índice de Liquidez Corrente

ILC-AC/PC

ILC = 126.154,23/ 5.221,48 = 24,16

índice de Liquidez Seca

1LS = (AC-EST0QUE)/PC

ILS= (126.154,23-0,0)/5.221,48 = 24,16

índice de Liquidez Imediata

ILI = Disponível / PC

ILI = 41.689,37/5.221,48 = 7,98

índice Solvência Geral

ISG = AT/(PÇ+PNC)

ISG = 130.714,1 / (5.221,48 + 0) = 25,03

Glesia Bastos Monteiro

CRC 013308/0-3

Contadora

Endereço: Rua Santa Cecília, N.®: 11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOVSOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 31/07/2020

TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém p presente livro 54 págínaS; eletronicamente numeradas de 1 a 54 em uma via, todas elas já

escrituradas e serviu como Livro Diário ns 002, referente ao período 01/01/2022 a 01/12/2022, com

encerramento do exercício social em 31/12/2022, da firma STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA

LTDA, estabelecida no(a) Rua Santa Cecilia, número 11, sala 2,Bairro Jardim Oriental, em Imperatriz -MA,

CEP: 65.913-240, inscrita no C.N.PJ. 37.933.858/0001-19 e registrada no(a) Na Junta Comercial do

Estado do Maranhão sob o n® 21201181506 por despacho de 31/07/2020

Imperatriz-MA, 31 de Dezembro de 2022

Yves CIêuder Lima de Jesus

Sócio Administrador

CPF 607.647.543-94

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Administrador

CPF019154513-96

Glesia Bastos Monteiro

Contadora

CPF02716431370

CRC 013308/0-3

Endereço: Rua Santa Cecília, N.9:11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDÈNTÍFICAÇ® DO(Sy ASS|r|AK!!l(S)
CPF/CNPJ Nome

01915451396 FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

02716431370 GLESIA BASTOS MONTEIRO

À

YVES CLEUDER UMA DE JESUS60764754394

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EH 29/05/2023 10:42 SOB H9 20230713610.

PROTOCOLO: 230713610 OE 29/05/2023. NZRE: 21201181506.

STARTGOV SOLUCOES BM TECNOLOGIA LTDA

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILRO

RESPONSÁVEL PBUl AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 29/05/2023

empresafacil.ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresariai e Integração

JUCEHÂ

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encèrramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n®

12308027773 em 29/05/2023, protocoio 230713610. Para vaiidação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação dè documentos do Empreendedor
fhttp://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

.. .. . vj,- '•.g •

Identificação dé Emprésà

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDANome Empresarial:

Número de Registro: 21201181506

CNPJ: 37933858000119

Munícipio: Imperatriz

Identificação de Livro Digital '

DIÁRIOTipo de Livro:

Número de Ordem: 2

01/01/2022-31/12/2022Período de Escrituração:

CRC/OABNomeAssínante(s)

FRANCISCO LEONARDO FRANCO

DE CARVALHO
01915451396

MA013308/0-3GLESIA BASTOS MONTEIRO02716431370

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS60764754394
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedorla Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz

CERTJUDONE-SJDI -122024

Código de validação: 998027CBC3

Número da guia: 23053601001683844.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a

requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca em nossos arquivos e

sistemas de DISTRIBUIÇÃO dos feitos referente à FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, em um interstício temporal de 10 anos até a presente data, NÃO
CONSTATEI a existência de qualquer distribuição/processo dessa natureza em

desfavor da pessoa jurídica STARTGOV SOLUÇÕES EWl TECNOLOGIA LTDA,

inscrita no CNPJ n° 37.933.858/0001-19, situada na cidade de Imperatriz, estado do
Maranhão.

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu

cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. O referido é verdade,

me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca

de Imperatriz, Estado do Maranhão. Eu, ARLETE DOS SANTOS SOUSA MARTINS,

Auxiliar Judiciária, matrícula 116236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO,
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino

eletronicamente.

Imperatriz-MA, 08 de janeiro de 2024.

OBSERVAÇÕES:
1,- O prazo de validade da presente Certidão Judicial será de 60 (sessenta) dias (art. 198 do Código de Normas da

Corregedoría Geral de Justiça); 2- O documento deve ser emitido em única via, sem rasuras e mediante assinatura

eletrônica do servidor, podendo ter sua autenticidade verificada no site do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,

conforme oríentações no rodapé; 3- O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titulahdade

deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário; 4- Esta certidão foi expedida nos termos da ResoluçãO‘GP n°

38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado,

que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal

de Justiça do Maranhão por meio do link https://selos.tJma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do

selo ou através de aplicativo leitor de QR Code; 6- Essa certidão abrange somente a Comarca de Imperatriz/MA.

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO

Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final
Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz

Matrícula 180885

CERTJUDONE-SJtíl- 122024/Código: 998027CBC3
Valide o documento em www.tima.ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.

#ConsumoConscIente

1
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoría Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz

Dòcumento assinado. IMPERATRIZ, 08/01/2024 11:55 (EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO)

2CERTJUDONE-SJDI - 122024 / Código: 998027CBC3
Valide o documento em www.tima.ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.

#ConsumoConsciente
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associação
brasileira das

empresas de
softwareABEI

CERTIFICADO DE ASSOCIADO

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

certifica que a empresa

5TARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA

está inscrita no quadro associativo da Entidade sob número 3934/1, na

qualidade de sócio-titular.

São Paulo, 21 de julho de 2022

J

Payi0 Miiiief HÓqiie

Presidente da Abes

Rodolfo Fücher

Presidente do Conselho

abesrclacíonamenfo@abcs.org.br I ww\^'.abcs.org.br

Av. Ibirapuera - 2907 - 8“ Andar - Cj 811 - Moema
Sào Paulo - SP - CEP: 04029 - 200

Telefone:+ 55 11 2161 -2833

Brasil digital,

menos desigual



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 00 PARAÍSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Ç«3*0Í OS toooa N05-

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa STARTGOV SOLUÇÕES. EM TECNOLOGIA LTDA, inscrita

no CNPJ sob o Ns 37.933.858/0001-19, estabelecida na Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz,

Maranhão, possui contrato de licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Públicas, "Staríbid"

firmado com. essa municipalidade, possuindo total qualificação técnica para a execução dos serviços

contratados.

’v J

Informamos ainda que a contratada atendeu a todas as etapas de Implantação, Treinamento,

Licenciamento e Suporte ora contratados apresentando bom desempenho operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a

presente data.

São Jpão do Paraíso - MA, 29 de Agosto de 2022

da Çosta

e PI

Portaria Ne 003/2021

ment^

Preftlwra Municipal da São Jtoão do Paraíso « MA 1 eWPl: 0l.597.629/0(l01‘23

Avanida do Comércio, nS 150, Centro, S5o Jq2o do Parafso, Maranhão, Brasil

www.sao|osadQparai5o.ma.|;ov,hr
Página 1 de 1
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PAJiA ESTADO OO MARANHAO
PREFEITURA MUNIOPAL DE RASTOS 80NS-MA

CNPi; 05^77.173/0001-75
MUNICiPiO MEMBRO DO TERJUTÚRiO DA QDADANIA CXRRADO SUL MARANHENSE

Ues cidarf* para rada* TOOOS

JCONTRATO N2

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEri4.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

INEXIGIBILIDAPEN9

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

y.

/

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas. Incluindo

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line)

com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo

prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021

L_0

$
VALOR CONTRATUAL

R$

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

1

L©

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nS . /

Logradouro , Número Bairro , Cidade , Estado
Nome Responsável Contrante , CPF ns . .

LLU

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n9

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado,
Nome Responsável Contratado , CPF n9 . .

O /

Q FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato...

PREÂMBULO

^ a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Administrativa

^ em observância às disposições da Lei ns 14.133, de is

dedeAos

Contratante inscrita no CNPJ n^ ..

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIIW - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 - 0 presente instrumento tem por objeto
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

de acordo com as especificações e condições

Avenida Domingos Sertão n21.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmaii.com
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ESTADO DO IVUUtAMHAO
PREmrURA MUNiaiVU. DE PASTOS BONS-MA

CNRI: 05^77.173/0001-73
MUNICÍPIO MEMBRO DOTERRnOftlO DA OOADANIA CERRADO SUL MARANHENSE
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), em conformidade com a proposta apresentada2.1 - 0 valor do presente Contrato é de R$
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕESE ESTIMATIVADA CONTRATAÇÃO
Unidade R$ Unit. R$TotalQuant.Descrição

IMPLANTAÇÃO; Treinamento inicial de uso, relativo ao
funcionamento e operação do Sistema a todos os usuários

designados pela contratante a ser realizado remotamente por

meio de videoconferência e ambiente de EAD.

LICENCIAMENTO: Serviço tipo SaaS de Sistema de

Planejamento e Gestão de Contratações Públicas em

plataforma web (on-line) com backup diário com

armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento e disponibilizado a contratante quando
solicitado.

Item

RS XXXX R$ XXXXUnidade 11

R$ XXXX R$ XXXXMês2 12

R$XXXXValorTotal

2.2 - No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto. Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta,conformeo caso;

2.3.3-A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

e encerramento em y^ ,J—/.3.1 - 0 prazo de vigência da contratação terá início na data de

na forma do artigo 105 da Lei n“ 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n® 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem Julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Avenida Domingos Sertão nsi.a00. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após 0 interregno de um ano, e Independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervaio mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do úitimo reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s} índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s} índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utllizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier{em) a ser determínado(s)

pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser Informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5—Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais òu contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - 0 CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7 9 ^ 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justíficadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
com

Avenida Domingos Sertão nS1.0Q0, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cpIpastosbonsma@gmall.com
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7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato ínteroperável, a fim dè

garantira reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1- do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃp ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 ~ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

UNIDADE:

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

FICHA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATAISÍTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 - Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 “ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.

9.11 “A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.^
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DÓ CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimentode equipamentos,entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990).

Avenida Domingos Sertão nS1.0Q0, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmaii.com
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 " Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja Inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 “ Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116);

10.14 “ Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventosarrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133,

de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que Isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma

fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse.caso, adotará as

medidas admitidas em iei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais !he oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n- 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 “ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.2 14.133, de 2021).

11.6 — O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo.de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

ou
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12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

í) Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei ns 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", “c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 42, da Lei ns 14.133, de 2021);
iii) Deciaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", 'V, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei ns 14.133, de 2021).

IJ

b) Multa de:

I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato,

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato,

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c' e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§72, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n9 14.133, de 2021):

Avenida Domingos Sertão nai.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpa5tosbonsma(3)gmaÍl.com
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deia provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de iicitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.

12.11 ~ Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcíalmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

no

Referência, parte integrante a este Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nS 14.133, de

2021.

14.2-0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCliyiA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarlamente , segundo as disposições contidas na Lei n®

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Avenida Domingos Sertão n21.000. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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17.1 - 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.^ 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de Nome da Cidade - DF, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9

14.133/21.

Pastos Bons/MA, dede

ASSINATURAS

PELA CONTRATADAPELA CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

NOME:NOME:

}
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao

Departamento de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE DISPONIBÍLIDADE

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE

PLANEJAMENTO E GESTÃO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, INCLUINDO

IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DO SISTEMA STARTBID NO FORMATO

SAAS, EM PLATAFORMA WEB (ON-LINE) COM BACKUP DIÁRIO COM

ARMAZENAMENTO EM NUVEM DURANTE TODO 0 PERÍODO DO

LICENCIAMENTO, PELO PRAZO DE 12 MESES, COM ATUALIZAÇÕES PARA

ADEQUAÇÃO A LEI 14.133/2021.

Senhor Contador,

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária,

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO

ADMINISTRATIVO n9 2024008/2024, cujo objeto é Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de

contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em

plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos

reais).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos

votos de elevadoapreço.

Pastos Bons/MA, 15 de fevereiro de 2024

PAULO EMÍLIO ALVESÍrLc™uorLVEf"'^°'
RIBEIRO:26966255300|=™™jf“,^3„^3,„

Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração

Portaria ns 001/2021
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INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A Excelentíssimo Senhor

Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração

DISPONIBILIDADEINFORMAÇÃO DEASSUNTO:

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE SISTEMA
DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS,
INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DO SISTEMA
STARTBID NO FORMATO SAA5, EM PLATAFORMA WEB (ON

LINE) COM BACKUP DIÁRIO COM ARMAZENAMENTO EM
NUVEM DURANTE TODO 0 PERÍODO DO LICENCIAMENTO,

PELO PRAZO DE 12 MESES, COM ATUALIZAÇÕES PARA

ADEQUAÇÃO A LEI 14.133/2021.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Contratação de Sistema de Planejamento e

Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no

formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante

todo 0 período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei

14.133/2021, objeto do Processo Administrativo n'* 20240013/2024, podendo ainda, se for o caso, ser

0 saldo orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Programa Atividade: 04.122.0020 - Gestão de Política Administrativa

Programa Atividade: 04.122.0020.2005.0000 - Manutenção e Func. da Secretaria de Administração

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.

Pastos Bons/MA, 16 de fevereiro de 2024

Elanne Duarte BarrosGrangeíro
CRC/MA n° 013939/0-2

Setor Contábil e Orçamentário

\\,Q

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@>gmail.com
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador(a} de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa,

cujo objeto é Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup

diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com

atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, no R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais), tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual

(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei

Complementar n^ 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n^ 101/2000,

especíalmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Pastos Bons/MA, 16 de fevereiro de 2024

PAULO EMÍLIO ALVES Assinado deforma digital por
nioiTin/-\.->irr»/:írnrcr)r\*\PAULOEMILIOALVES
RlBEiR0.269662553p rjbeIRP:26966255300

Dados: 2024.02.16 0936:20 -03'00'

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário de Administração

Portaria n^ 001/2021
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DESPACHO PARA CONVOCAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A

Raphael de Sousa Gonçalves
Agente de Contratação

Solícito que tome as devidas providências para andamento do Processo de Inexigibilídade

03/2024-PMPB, que objetiva a Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas,

incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com

backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12

meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, a fim de que realize a convocação a empresa

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ nS 37.933.858/0001-19 encaminhe todos os

documentos necessários à comprovação de sua Habilitação conforme Termo de Referência, nos termos do

artigo 62 a 68 da Lei 14.133/21.

Solicito que seja emitido relatório quanto à sua regularidade ou não, ao final devolva-se os autos

do presente processo para análise, e se for o caso, autorização para processamento da contratação.

Pastos Bons/MA, 16 de fevereiro de 2024

PAULO EMÍLIO ALVEsSruo“LVEf'"^"
RIBEIRO;269662553gO>^°“f“3,^^

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário de Administração

Portaria n^ 001/2021

Avenida Domingos Sertão rBI.QOO, Bairro São José, PastosBons-MA, CEP 65.870-000, cplpa5tosbonsma@gmaii.com
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CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

À(0)
Sr. FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

Representante Legal da Empresa: STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA - 37.933.858/0001-19

Com endereço à Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz, Maranhão

Contatos: (99) 98160*9001 | leonardo.carvalho@starteov.com.br

Prezado(a) Senhor(a),

CONSIDERANDO que a proposta de preços apresentado por vossa empresa no âmbito do presente

Processo de Contratação cujo objeto é Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações

públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on

line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo

de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, conforme Processo de Contratação na

modalidade Inexigibilidade 03/2024'PMPB, autuado a partir do Processo Administrativo n^ 2024008/2024,

no valor total de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais), foi escolhida pelas razões constantes do

processo administrativo em epígrafe, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de

representante legal da referida empresa, para envio dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme descrito

no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da recebimento deste.

Pastos Bons/MA, 16 de fevereiro de 2024

/
Raphael de Sousa Gonçalves

Agente de Contratação

Portaria n^ 004/2024

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro Sâo José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@>gmail.com
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RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO

DADOS DO PROCESSO

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024008/2024

N9 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 03/2024-PMPB

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE

ÓRGÃO SOLICITANTE: | SECRETÃ^ DE ADMINISTRAÇÃO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E

LICENCIAMENTO DO SISTEMA STARTBID NO FORMATO SAAS, EM

PLATAFORMA WEB (ON-LINE) COM BACKUP DIÁRIO COM
ARMAZENAMENTO EM NUVEM DURANTE TODO 0 PERÍODO DO

LICENCIAMENTO, PELO PRAZO DE 12 MESES, COM ATUALIZAÇÕES PARA

ADEQUAÇÃO A LEI 14.133/2021

Aos 3 de Fevereiro de 2024, na sede da Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA o agente de

contratação, infra assinado, realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail indicado

ato convocatório, amparado na Lei 14.133/2021 para Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de

contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em

plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021. Conforme conta

em anexo a empresa convocada apresentou os documentos solicitados no Termo de Referência na seguinte

ordem:

no

DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO
VÁLIDO?EMISSÃODESCRIÇÃO VALIDADE

CONTRATO SOCIAL

CARTAOCNPJ

FICHA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL
SIMCERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAL
SIMCERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAL
SIMCERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

SIM

SIM

SIMCERTIDÃO DE REGULARIDADE COM O FGTS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS SIM

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS
SIMCERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA

BALANÇO PATRIMONIAL DOS 2 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto

nos artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências.

^ Pastos Bons/MA, 16 de fevereiro de 2024

^ Raphael de Sousa Gonçalves
Agente de Contratação

Portaria n^ 004/2024

Avenida Domingos Sertão n»1.000. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

DADOS DO PROCESSO

2024008/2024N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO

N9 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 03/2024-PMPB

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE

ÓRGÃO GERENCIADOR SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E
LICENCIAMENTO DO SISTEMA STARTBID NO FORMATO SAAS, EM

PLATAFORMA WEB (ON-LINE) COM BACKUP DIÁRIO COM
ARMAZENAMENTO EM NUVEM DURANTE TODO O PERÍODO DO

LICENCIAMENTO, PELO PRAZO DE 12 MESES, COM ATUALIZAÇÕES PARA

ADEQUAÇÃO A LEI 14.133/2021

OBJETO:

R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais)VALOR ESTIMADO:

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 4S, do

art. 53 da Lei 14.133/2021.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Pastos Bons/MA, 16 de fevereiro de 2024

, T Assinadode forma digital por

PAULO EMÍLIO ALVES^—
RI B El RO:26966255300-oàdos: 2024.02.16 0937:25

^ -03'00'
Paulo Emillo Alves Ribeiro

Secretário de Administração

Portaria n2 001/2021

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbon5ma@gmail.com
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PARECER

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2024008/2024

ASSUNTO; Análise de Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Sistema de

Planejamento e Gestão de contratações públicas.

REQUERENTE: Secretaria de Administração

EMENTA: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações

públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no

formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com

armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo

prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021.

Inexigibilidade de Licitação. Inviabilidade de competição. Amparo Legal: Art. 72 c/c art.

74, inciso I, da Lei n® 14.133/2021. Exame de Legalidade. Possibilidade. Considerações.

I. RELATÓRIO

Versam os autos sobre contratação direta, via inexigibilidade de licitação, da Secretaria de

Administração para a Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, pelo

periodo de 12 (doze) meses, em cumprimento as determinações previstas em Lei.

A área técnica instruiu o procedimento administrativo com:

i) Memorando Interno;

ii) Estudo Técnico Preliminar-ETP;

iii) Termo de Referência com indicação de dotação orçamentária;

iv) Minuta do Instrumento de Contrato;

v) Ratificação de Inexigibilidade;

vi) Documentos de Habilitação;

vii) Declarações de que não emprega menores e não está impedido de

contratar com o Poder Público;

viii) Declaração de Exclusividade;

Avenida Domingos Sertão n®1.000. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 66.870-000
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E 0 breve relatório. Passo á fundamentação do parecer.

II-DA ANÁLISE JURÍDICA 11.1-

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Impende asseverar que não faz parte das atribuições desta procuradoria a análise acerca da

conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão, de natureza eminentemente administrativa

ou técnica.

Por derradeiro, a presente manifestação cinge-se em averiguar os aspectos legais do assunto, de

acordo com os elementos que constam dos autos, vez que as questões técnicas, contábeis e financeiras fogem

à competência desta Procuradoria-Geral do Município.

II. 2-DO MÉRITO

II.2.1-DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO DIRETA

A questão cinge-se na possibilidade jurídica de contratação da Adminitração, para Contratação de

Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, de expediente, administrativos e outros

cuja publicidade é exigida por Lei, mediante inexigibilidade de licitaçãocom fulcro no art. 74 da Lei n“

14.133/2021.

Toda a matéria jurídica em discussão no presente parecer visa tão somente às contratações a serem

firmadas com base na Lei n° 14.133/2021.

Sobre a obrigatoriedade de iidtação, o art. 37, XXi da CF/88 estabelece:

“Art 37. Administrçáo público direto e indireto de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI -

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,

0 qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveisa garantindo cumprimento das obrigações’.

Primeiramente, antes de adentrar nos pormenores atinentes à contratação direta, cumpre-nos apontar

que deve o gestor atentar que, a despeito de os processos de dispensa e de inexigibilidade não se sujeitarem

Avenida Domingos Sertão n®1.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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à mesma rigidez formal inerente aos processos licitatórios, ambos exigem o cumprimento da etapa de

planejamento da contratação, no que couber. A esse'respeito, como bem esclarece Marçal Justen Filho,“ã

presença dos requisitos indispensáveis à dispensa ou à inexigibiiidade apenas poderá ser identificada depois

de exauridas as etapas iniciais de identificação do objeto e das soluções cabíveis.’’

É durante a etapa de planejamento, por exemplo, que: é elaborado o documento de formalização da

demanda; é designada a equipe de planejamento da contratação; são confeccionados o estudo técnico

preliminar e o termo de referência, apresentando-se justificativas para a necessidade da contratação e para

òs quantitativos; é definido com precisão o objeto da contratação; é realizada a pesquisa de mercado; é

analisada a adoção de critérios de sustentabilidade etc.

Porém, considerando que o presente parecer não versa especificamente sobre a etapa de

planejamento, não serão aqui apresentados detalhes sobre o tema. De toda forma, quando da indicação dos

documentos obrigatórios à instrução dos autos, será feita menção a documentos relativos a essa etapa

procedimental.

Retornando ao raciocínio inicial, licitação é um procedimento administrativo, constituído de atos

vinculados, mediante os quais se visa a assegurar que o Poder Público-no qual se incluem as autarquias-

ao contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior vantagem possível, para que o uso do dinheiro público

seja feito com parcimônia, em face do princípio da indisponibiiidade do interesse público, e com o fim de

garantir que todos tenham iguais oportunidades de contratar com a Administração, em razão do princípio da

igualdade.

Como visto, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o particular,

independem, por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se faz inconveniente,

desnecessária ou impossível. A Lei n° 14.133/2021, nos artigos 74 e 75 prevê as hipóteses de contratação

direta, por inexigibiiidade ou dispensa de licitação. Ou seja, embora a regra para autarquias e órgãos

públicos seja licitar, a Lei de Licitações, nos dispositivos citados, pérmite à Administração a contratação direta.

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a

realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva

concretização dos princípios basilares que regem a Administração pública, elencados no art. 37, caput, da

CF/88.

No entanto, o próprio dispositivO' constitucional admite a ocorrência de casos específicos,

expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação como

requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções encontram-se previstas atualmente

Avenida Domingos Sertão n°1.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de

licitação.

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a validade da

contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios fundamentais norteadores da

licitação-legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e

julgamento objetivo.

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública submetem-se á

obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório. nos termos do inciso XXI do artigo 37 da Constituição

Federai. A exceção consiste na contratação direta por dispensa de licitação, prevista no art. 75, e por

inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso I, da Lei n.® 14,133/21,

No caso. dispõe o inciso I do artigo 74 da Lei n® 14.133/2021 que é inexigível a licitação quando

inviável a competição, em especial nos casos de aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial

exclusivos, senão vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Ainda a propósito, é firme o ensinamento doutrinário de que‘'a contratação direta, em caso de

inexigibilidade de /;c/fação, resulta da inviabilidade de competição”, notadamente em razão de ser inviável a

competição por meio de certame licitatório, uma vez que “se trata de produtor ou fornecedor exclusivo” do bem

a seradqu/ndo(MARINELA, Fernanda. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Salvador: Juspodivm, 2023,

p. 433).

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será possível quando

houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da licitação: a própria

concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública a realização de um

procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada a contratação.

Nos dizeres de Lucas Rocha FurtadoL

sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da licitação. Realiza-se esta a fim

Avenida Domingos Sertão n®1.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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de que se possa obter a proposta que, nos termos da lei, seja considerada mais

vantajosa para a Administração. A licitação não pode ser realizada quando não houver

competitividade em relação ao objeto licitado.

A contratação em epigrífe é incompatível com a realização de procedimento licltatório, uma vez

que STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n° 37.933.858/000 1-19, possui

competência institucional exclusiva conforme certidão da ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS
EMPRESAS DE SOFTWARE.

A contratação direta, via inexigibiüdade de licitação, de serviços de Software encontra amparo legal

no art.74, inciso l, da Lei n° 14.133/2021.

vJ É cediço que a inviabilidade de competição na aquisição de um serviço ou produto caracteriza, na

Administração Pública, caso de Inexigibiüdade de Licitação, nos termos do art.74 da Lei rf 14.133/2021, de tal

forma que a contratação direta se impõe em face da impossibilidade de concorrência.

A presente contratação de serviço de publicação enseja o enquadramento no,inciso I, do art. 74 da

Lei n° 14.133/2021, pois somente a empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA

tem 0 Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação

e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com

backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período dp licenciamento,

pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, configurando

assim a inviabilidade fática e jufidíca absoluta de competição.

Sob a égide de Marçal Justen Filho (2008, p.340), a contratação dos serviços em questão ajusta-se

requisito de "ausência de pressupostos necessários a licitação”, onde discorre sobre a luz da ausência de “mercadoao

concorrência”:

“(...), configura-se um mercado peculiar, eis que não existe dimensão concorrencial

encontrada no âmbito de compras, obras e outros serviços. Daí a referência à inexistência

de um mercado concorrencial.

(...) É inviável a competiçâoporque a peculiaridade do mercado consiste na ausência de

competição direto e frontal.”

Devemos ressaltar que não compete a esta Procuradoria-Geral do Município a análise quanto a

aspectos econômico-financeiros da contratação, bem como os valores médios, vez que não possui elementos

técnicos suficientes para realizá-la, competindo à escolha e a justificativa quanto aos valores a autoridade

contratante.'

Avenida Domingos Sertão n®1.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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Ademais, a realização do processo de contratação direta por ínexigibílidade de licitação,

fundamentado na Lei n.** 14.133/2021.precísa guardar observância ao artigo 72. que assim dispõe: Art. 72.

0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigíbilídade e de dispensa de licitação,

deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I -documento de formalização de demandae. se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;'

II -estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;

c:^
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV -demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V • comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

VI -razão da escolha do contratado:

VII -justificativa de preco:

VIII -autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido á disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado art. 72, Lei n.®

14.133/2021. Compulsando os autos, verifico a necessidade de instrução prévia do procedimento com os

requisitos sublinhados acima, em atenção à Lei n® 14.133/2021, a saber:

a) Documento de formalização de demanda (DFD), em conformidade como

art. 72 da Lei n° 14.133/2021;

Avenida Domingos Sertão n®1.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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b) Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecidano

art, 23 desta Lei;

c) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

d) razão da escolha do contratado;

e) justificativa de preço;

f) autorização da autoridade competente;

g) Autorização de Despesa pelo Ordenador;

h) Nota de Reserva Orçamentária;

Com efeito, após cumpridas as recomendações acima, haverá viabilidade jurídica de contratação dos

serviços de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, mediante inexigibilidade

de licitação, nos termos do art, 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021,

Com relação à Minuta de Contratotrazida à colação para análise desta Procuradoria, entendemos

não haver óbice na sua adoção.

É de se apontar que a Lei n.° 14.133/21 priorizou a divulgação das contratações por meio do Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único do artigo 72 do supracitado diploma

normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

III - CONCLUSÃO

Destarte, com essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico-formais, esta Procuradoria-Geral

do Municípioopina favoravelmente pela possibilidade jurídica da contratação dos serviços depublicação dos

atos oficiais,visto que a situação fática e jurídica revela a inviabilidade decompetição, mediante inexigibilidade de

licitação, na forma do art, 74, inciso I, da Lei n° 14,133/2021.

Estas são as considerações a serem apresentadas, sem embargos de posicionamentos divergentes, os

quais respeitamos.

É 0 parecer,s.m./

Pastos Bons/MA, 19 de fevereiro de 2024

O.
í^mardino Rego Neto
OAB/MA 13.551

Procurador Municipal

Avenida Domingos Sertão n“1.000, Bairro Sao José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

(Art. 72, yill, LEI FEDERAL 14.133/21)

DADOS DO PROCESSO

2024008/2024N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO

NS PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 03/2024-PMPB

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOÓRGÃO GERENCIADOR

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

CONTRATAÇÃO DE SISTEMA ,DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E

LICENCIAMENTO DO SISTEMA STARTBID NO FORMATO SAAS, EM

PLATAFORMA WEB (ON-LINE) COM BACKUP DIÁRIO COM
ARMAZENAMENTO EM NUVEM DURANTE TODO O PERÍODO DO

LICENCIAMENTO, PELO PRAZO DE 12 MESES, COM ATUALIZAÇÕES PARA

ADEQUAÇÃO A LEI 14.133/2021

OBJETO:

R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais)VALOR ESTIMADO:

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo

em epígrafe, e com fundamento na Lei 14.133/2021, Art. 74,1 - Inexigibilidade - Fornecedor ou Prestador de

Serviço Exclusivo;

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os

preços de mercado;

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da

W-

Contratação, e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE n^ 03/2024-PMPB para Contratação de Sistema de Planejamento e

Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS,

plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, nos termos do Lei

14.133/2021, Art. 74, I - Inexigibilidade - Fornecedor ou Prestador de Serviço Exclusivo, conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N2 2024008/2024, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa STARTGOV

em

Avenida Domingos Sertão nSl.OQO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbon5ma@gmall.com
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SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 37.933.858/0001-19, pessoa jurídica de direito privado, com sede

na Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz - Maranhão, representada por Francisco Leonardo Franco

de Carvalho, portador do CPF ns 019.154.513-96. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 34.500,00

(trinta e quatro mil e quinhentos reais), em conformidade com a proposta apresentada.

Pastos Bons/MA, 16 de fevereiro de 2024

Assinado de forma digital por
' PAULO EMÍLIO ALVESPAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO:2696625530Ó-®'-®êí'^°-2®®®®2553oo
Dados:2024.02.1609:37:57-03'00'

Í V

Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração

Portaria n^ 001/2021

Avenida Domingos Sertão nfil.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. PROCESSO DE

INEXIGIBILIDADE n® 03/2024-PMPB. para a Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de

contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistèma Startbid no formato SaaS, em

plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período,do

licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, nos termos

do Lei 14.133/2021, Art. 74, I - Inexigibilidade - Fornecedor ou Prestador de Serviço Exclusivo,

conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024008/2024, ciijo contratação deverá ser celebrada

com a empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n® 37.933.858/0001-

19, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz -

Maranhão, representada por Francisco Leonardo Franco de Carvalho, portador do CPF n° 019.154.513-

96. A contratação terá seu valor global no importe de RS 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos

reais), em conformidade com a proposta apresentada. Pastos Bons/MA. Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração.

.1

Avenida Domingos Sertão nsi.OQO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, eplpastosbonsma@gmail.com



DIÁRIO OFICIAL | MUNICÍPIO DE PASTOS BONS - MA
VOL. III • 0809/2024 - QUINTA • 22 DE FEVEREIRO DE 2024

ISSN - 2965<0976

1

► Município de Pastos Bons - MADiário oficiaL
à

Oessa forma, considerando a possibilidade de correção de erros materiais, sem

alteração do objeto e demais condições do contrato, fica corrigida a redação do

Contrato n“ 352/2022, acima referida da forma mencionada.

10-122.0090. gestão de política de saúde - 10.122.0090.2028.0000 manutenção e

funcionamento do fms - 3.3.90.30.00 material de consumo. VALOR DO CONTRATO:

R$ 551.534,50 (quinhentos e cinquenta e um mil. quinhentos e trinta e quatro reais e

cinquenta centavos). VIGÊNCIA; 05/02/2024 até 31/12/2024. BASE LEGAL: Lei do

Pregão n® 10.520/02, e Lei Federal n° 8.666/93 e alterações. Vera Lúcia Ferreira

Costa Mota. Secretária Municipal de Saúde.

Pastos Bons-Ma, 22 de fevereiro de 2024, Paulo Emílio Alves Ribeiro, Secretário de

Administração

Vr
EXTRATO DE CONTRATO jk r^ EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO

kEXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO

N® 54/2024. REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N® 21/2023. CONTRATANTE:

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através da Secretaria Mnunicipal de
Assistência Social. REPRESENTANTE: Mareia Barbalho Teixeira Rego. OBJETO:

Constitui objeto deste contrato o futuro e eventual o fornecimento parcelado de

gêneros alimentícios para a Secretaria Municipal Assistência social de Pastos

Bons/MA. DATA DA ASSINATURA: 05/02/2024. CONTRATADO: ANTÔNIO

CARLOS CARREIRO VARÃO

REPRESENTANTE: Antonio Carlos Carreiro Varão, portador do CPF n,°

249.803,072-72. DOTAÇÃO: 08,122.0050 gestão política da assitência social -

08.122.0050.2047.0000 manutenção do fmas - 08,244,0050 gestão política da

assistência social • 08.244.0050.2053.0000 manutenção e funcionamento serv. da

proteção básica - paif/sefv/equipe volante - 08.244.0050.2060.0000 menuteção e

sionamento da gestão descentralizada
244.0050.2152.0000 manutenção e funcionamento dos prog. socioassistencial -

ciais - bpc/prog criança feliz - 08.244.0050.2055.0000 manut e func da gestão

descentralizada — igd suas. VALOR DO CONTRATO: R$ 17.573,85 (dezessete mil,

quinhentos e setenta e três reais e oitenta e cinco centavos). VIGÊNCIA: 05/02/2024

até 31/12/2024. BASE LEGAL: Lei do Pregão n® 10.520/02. e Lei Federal n° 8.666/93

e alterações. Mareia Barbalho Teixeira Rego. Secretária Mnunicipal de Assistência

Social.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. PROCESSO DE

INEXIGIBILIDADE n" 03/2024-PMPB para a Contratação de Sistema de

Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e

Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line)

com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei

14.133/2021, nos termos do Lei 14,133/2021, Art. 74, I • Inexigibilidade - Fornecedor

Prestador de Serviço Exclusivo, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N®

2024008/2024, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa STARTGOV

SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n® 37.933.858/0001 -19, pessoa jurídica

de direito privado, com sede na Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz -

Maranhão, representada por Francisco Leonardo Franco de Carvalho, portador do

CPF n® 019.154.513-96. A contratação terá seu valor global no importe de R$

34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais), em conformidade com a proposta

apresentada. Pastos Bons/MA. Paulo Emilio Alves Ribeiro Secretário de

Administração.

ME. CNPJ N,® 69.624.872/0001-27.

ou

igd-bolsa família

rr
RESENHA DE CONTRATO a

k

w RESENHA DE CONTRATO N® 055/2024-PMPB DO PROC. DE INEXIGIBILIDADE

N® 03/2024-PMPB PARTES: MUNICiPIO DE PASTOS BONS/MA e a pessoa jurídica

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n® 37,933.858/0001-19 ,

pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Santa Cecília, 11, Jardim

Oriental, Imperatriz/MA. OBJETO: Contratação de Sistema de Planejamento e

Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema

Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário a>m

armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de

12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021. VIGÊNCIA:

20/02/2024 e encerramento em 20/02/2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa Atividade: 04.122.0052.2007.0000 - Manutenção da Secretaria de

Administração e Planejamento Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços

de Terceiros - Pessoa Jurídica. VALOR: R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e

quinhentos reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 74, inciso I da Lei Federal

14.133/2021. Pastos Bons/MA, 20 de fevereiro de 2024, Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração.

^ EXTRATO DE CONTRATO ak

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO

N® 056/2024. REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N® 013/2023 - Sistema de

Registro de Preços - SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pastos Bons -

MA, através da Secretaria Municipal de Educação. REPRESENTANTE: Claudiana

Câmara Guimarães Costa. OBJETO: Constituí objeto deste contrato o futuro e
eventuaí o fornecimento de Merenda Escolar, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação. DATA DA ASSINATURA: 06/02/2024.

CONTRATADO: C. R. SIQUEIRA LTDA - ME. CNPJ: 30.447.545/0001-01, RUA

JOAO TEIXEIRA, N® 191, BAIRRO SAO BENTO, PASTOS BONS/MA - CEP: 65.870-

000. REPRESENTANTE: CONCEIÇÃO DE MARIA ALVES SIQUEIRA, portador do

CPF n.® 717.315.551-72. VALOR DO CONTRATO: RS 319,846,80 (trezentos e

dezenove mil, oitocentos e quarenta e sais reais e oitenta centavos). DOTAÇÃO: 12

306 Alimentação e Nutrição - 12 306 0037 ações complementares à educação - 12

306 0037 2017 0000 manut prog de merenda escolar fundamental • 12 306 0037

2186 0000 manut prog de merenda escolar - pre escola - 12 306 0037 2187 0000

lut prog merenda escolar — creche - 12 306 0037 2188 0000 manut prog de

'enda escolar-jovens e adultos -12 306 0037 2205 OOÍW manut prog de merenda
escolar - aee - 3.3.90.30.00 Material de Consumo. VIGÊNCIA: 06/02/2024 a

31/12/2024, BASE LEGAL: Lei do Pregão n® 10.520/02, e Lei Federal n“ 8.666/93 e

alterações. Claudiana Câmara Guimarães Costa. Secretário Municipal de Educação.

rr
ERRATA EXTRATO DE TERMO ADITIVO

k

ERRO MATERIAL EM TERMO ADITIVO DO CONTRATO

INEXIGIBILIDADE 01/2022 CONTRATADO:

ERRATA

ADMINISTRATIVO N® 352/2022

FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ:

41.481.551/0001-00 MUNICiPIO DE PASTOS BONS-MA, inscrita no CNPJ sob o n.

05.277.173/0001-75. representada pelo Secretário de Administração, o Sr. Paulo

Emílio Alves Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o poder dever

de corrigir erros materiais, retifica o erro de digitação do regime de execução do termo
aditivo do Contrato Administrativo n® 352/2022.

Onde se lê:

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 352/2022

Leia-se;

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 352/2022

JUSTIFICATIVA

Após a publicação do termo aditivo do Contrato n® 352/2022, verificou-se erro material

(equívoco de digitação) no cabeçalho, que trata do número do referente termo.

CERTIFICADO DICITALMENTE u/uuw ma nnv
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CONTRATO N5 055/2024-PMPB
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

INEXIGIBILIDADE N9 03/2024-PMPB

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024008/2024

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line)
com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo

prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021

L0

$
VALOR CONTRATUAL

R$ 34.500,00 (trinta e quatro míl e quinhentos reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 20/02/2024

FINAL: 20/02/2025
LO

DADOS DO CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ

sob o n. 05.277.173/0001-75.

Nome responsável: Paulo Emílio Alves Ribeiro, CPF ns 269.662.553-00

DADOS DO CONTRATADO

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nS 37.933.858/0001-19
Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz, Maranhão

Francisco Leonardo Franco de Carvalho, CPF n2 019.154.513-96

O

o. FISCAL DO CONTRATO

Jose Burnett Pereira da Silva, CPF: 293.780.443-87

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, localizada na Av. Domingos Sertão, 1000, Centro, Pastos Bons - MA, CEP:

65.870-000, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n. 05.277.173/0001-75,

representada pelo Secretário de Patrimônio e Finanças, o Sr. Paulo Emílio Alves Ribeiro, CPF sob n*269.662.553-

00 e RG n® 033482894-5, em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 na presença de

testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo

de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações

públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on

line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-M A, CEP 65.870-000, q)lpastosbonsma@gmaíl.com
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de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade coma proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais), em conformidade
com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
UnidadeItem Descrição

IMPLANTAÇÃO: Treinamento inicial de uso, relativo ao
funcionamento e operação do Sistema a todos os usuários

designados pela contratante a ser realizado remotamente por

meio de videoconferência e ambiente de EAD.

LICENCIAMENTO: Serviço tipo SaaS de Sistema de

Planejamento e Gestão de Contratações Públicas em

plataforma web (on-line) com backup diário com

armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento e disponibilizado a contratante quando
solicitado.

R$ Unit. R$ TotalQuant.

R$ R$1 Unidade 1

6.900,00 6.900,00

2 Mês R$ 2.300,00 RS 27.600,0012

Valor Total R$ 34.500,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá Início na data de 20/02/2024 e encerramento em 20/02/2025,
na forma do artigo 105 da Lei 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n“ 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVlll)

Avenida Domingos Sertão nsi.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-M A, CEP 65.870-000, cplp3stosbonsma@gmail.com
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4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

no

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusiva mente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integraímente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando Indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7-12 — Os contratos e convênios de que trata o § is do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIM)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

no

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Programa Atividade: 04.122.0020 - Gestão de Política Administrativa

Programa Atividade; 04.122.0020.2005.0000 - Manutenção e Func. da Secretaria de Administração
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostllamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei n^ 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

ou
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10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregarão setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,ferramentase utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nS 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

ou o

nao

ou
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10*21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2-Aextinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.9 14.133, de 2021).

11.6 - 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei ns 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

íi) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato,

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato,

iv) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 156,

§72, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafosdo art. 158 da Lei n2
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei ns 14.133, de 2021);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nS 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nS 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nS 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido á

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nS 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nS 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente , segundo as disposições contidas na Lei nS

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

Avenida Domingos Sertão n>1.000. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsina@gmail.com
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16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 82, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3-Fica eleito o Foro da Comarca de Nome da Cidade-UF, para dirimiros litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n®

14.133/21.

PASTOS BONS/MA, 20 DE FEVEREIRO DE 2024

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA
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Assinado de forma digital por
PAULO EMIUO ALVES

RIBEIRO:26966255300
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Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário de Administração

Portaria n9 001/2021

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

DIRETOR COMERCIAL

TESTEMUNHAS

NOME: oy t *897
íj 3xíi/

NOME: 00513/^3^3
<X
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PUBLICAÇÃO MURAL

RESENHA DE CONTRATO N9 055/2024-PMPB DO PROC. DE INEXIGIBILIDADE NS 03/2024-PMPB

PARTES: MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA e a pessoa jurídica STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA

LTDA, CNPJ n9 37.933.858/0001-19, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Santa Cecília,

11, Jardim Oriental, Imperatriz/MA. OBJETO: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de

contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS,

em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o

período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei

14.133/2021. VIGÊNCIA: 20/02/2024 e encerramento em 20/02/2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Programa Atividade: 04.122.0052.2007.0000 - Manutenção da Secretaria de Administração e

Planejamento Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

VALOR: R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 74,

inciso I da Lei Federal 14.133/2021. Pastos Bons/MA, 20 de fevereiro de 2024. Paulo Emilio Alves

Ribeiro Secretário de Administração.
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Oessa forma, considerando a possibilidade de correção de erros materiais, sem

alteração do objeto e demais condições do contrato, fica corrigida a redação do

Contrato n® 352/2022, acima referida da forma mencionada.

10.122.0090. gestão de política de saúde - 10.122.0090.2028.0000 manutenção e

funcionamento do fms - 3.3.90.30.00 material de consumo. VALOR DO CONTRATO:

R$ 551.534.50 {quinhentos e cinquenta e um mil, quinhentos e trinta e quatro reais e

cinquenta centavos). VIGÊNCIA: 05/02/2024 até 31/12/2024. BASE LEGAL: Lei do

Pregão n® 10.520/02, e Lei Federal n" 8.666/93 e alterações. Vera Lúcia Ferreira

Costa Mota. Secretária Municipal de Saúde.

Pastos Bons-Ma, 22 de fevereiro de 2024, Paulo Emilio Alves Ribeiro, Secretário de

Administração

rr
EXTRATO DE CONTRATO jÀ VrEXTRATO DE AUTORIZAÇÃO

kEXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO

N® 54/2024. REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N® 21/2023. CONTRATANTE:

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através da Secretaria Mnunicipal de

Assistência Social. REPRESENTANTE: Mareia Barbalho Teixeira Rego. OBJETO:

Constitui objeto deste contrato o futuro e eventual o fornecimento parcelado de

gêneros alimentícios para a Secretaria Municipal Assistência social de Pastos

Bons/MA. DATA DA ASSINATURA: 05/02/2024. CONTRATADO: ANTÔNIO

CARLOS CARREIRO VARÃO

REPRESENTANTE: Antonio Carlos Carreiro Varão, portador do CPF n.®

249.803.072-72. DOTAÇÃO: 08.122.0050 gestão política da assitência social -

08.122.0050.2047.0000 manutenção do fmas - 08244.0050 gestão política da

assistência social • 08.244.0050.2053.0000 manutenção e funcionamento serv. da

proteção básica — paif/sefv/equipe volante - 08.244.0050.2060.0000 menuteçâo e

cionamento da gestão descentralizada
244.0050.2152.0000 manutenção e funcionamento dos prog. socioassistencial -

ciais - bpc/prog criança feliz - 08.244.0050.2055.0000 manut e func da gestão

descentralizada — igd suas. VALOR DO CONTRATO: R$ 17.573,85 (dezessete mil,

quinhentos e setenta e três reais e oitenta e cinco centavos). VIGÊNCIA: 05/02/2024

até 31/12/2024. BASE LEGAL: Lei do Pregão n® 10.520/02, e Lei Federal n® 8.666/93

e alterações. Mareia Barbalho Teixeira Rego. Secretária Mnunicipal de Assistência

Sodal.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. PROCESSO DE

INEXIGIBILIDADE n® 03/2024-PMPB para a Contratação de Sistema de

Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e

Licenciamento do sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (orvline)

com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o periodo do

licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei

14.133/2021, nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, I - Inexigibilidade - Fornecedor

Prestador de Serviço Exclusivo, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N®

2024008/2024, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa STARTGOV

SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n® 37.933.858/0001-19. pessoa jurídica

de direito privado, com sede na Rua Santa Cecília, 11. Jardim Oriental. Imperatriz —

Maranhão, representada por Francisco Leonardo Franco de Carvalho, portador do

CPF n® 019.154.513-96. A contratação terá seu valor global no importe de R$

34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais), em conformidade com a proposta

apresentada. Pastos Bons/MA. Paulo Emilio Alves Ribeiro Secretário de

Administração.

ME. CNPJ N." 69.624.872/0001-27.

ou

igd-bolsa família

rr
RESENHA DE CONTRATO j

i

r RESENHA DE CONTRATO N® 055/2024-PMPB DO PROC. DE INEXIGIBILIDADE

N® 03/2024-PMPB PARTES: MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA e a pessoa jurídica

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA. CNPJ n® 37.933.858/0001-19 ,

pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Santa CecíHa, 11, Jardim

Oriental. Imperatriz/MA. OBJETO: Contratação de Sistema de Planejamento e

Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema

Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com

armazenamento em nuvem durante todo o período do Ncenciamento, pelo prazo de

12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021. VIGÊNCIA:

20/02/2024 e encerramento em 20/02/2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa Atividade: 04.122.0052.2007.0000 - Manutenção da Secretaria de

Administração e Planejamento Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 —Outros Serviços

de Terceiros - Pessoa Jurídica. VALOR: R$ 34.500.00 (trinta e quatro mil e

quinhentos reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 74, inciso I da Lei Federai

14.133/2021. Pastos Bons/MA, 20 de fevereiro de 2024. Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração.

^ EXTRATO DE CONTRATO a
k

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO

N® 056/2024. REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N® 013/2023 - Sistema de

Registro de Preços - SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pastos Bons -

MA. através da Secretaria Municipal de Educação. REPRESENTANTE: Claudiana

Câmara Guimarães Costa. OBJETO: Constitui objeto deste contrato o futuro e
eventual o fornecimento de Merenda Escolar, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação. DATA DA ASSINATURA: 06/02/2024.

CONTRATADO: C. R. SIQUEIRA LTDA - ME, CNPJ: 30,447.545/0001-01, RUA

JOAO TEIXEIRA, N® 191, BAIRRO SAO BENTO, PASTOS BONS/MA - CEP: 65.870-

000. REPRESENTANTE: CONCEIÇÃO DE MARIA ALVES SIQUEIRA, portador do

CPF n.® 717.315.551-72. VALOR DO CONTRATO: R$ 319.846,80 (trezentos e

dezenove mil, oitocentos e quarenta e seis reais e oitenta centavos). DOTAÇÃO: 12
306 Alimentação e Nutrição -12 306 0037 ações complementares à educação - 12

306 0037 2017 0000 manut prog de merenda escolar fundamental - 12 306 0037

2186 0000 manut prog de merenda escolar - pre escola - 12 306 0037 2187 0000

lut prog merenda escolar - creche - 12 306 0037 2188 0000 manut prog de

enda escolar-jovens e adultos -12 306 0037 2205 0000 manut prog de merenda
escolar — aee - 3.3.90.30.00 Material de Consumo. VIGÊNCIA: 06/02/2024 a

31/12/2024. BASE LEGAL: Lei do Pregão n® 10.520/02, e Let Federal n' 8.666/93 e

alterações. Claudiana Câmara Guimarães Costa. Secretário Municipal de Educação.

rr
ERRATA EXTRATO DE TERMO ADITIVO

k

ERRO MATERIAL EM TERMO ADITIVO DO CONTRATO

INEXIGIBILIDADE 01/2022 CONTRATADO:

ERRATA

ADMINISTRATIVO N® 352/2022

FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA. CNPJ:

41.481.551/0001-00 MUNICÍPIO DE PASTOS BONS-MA. inscrita no CNPJ sob o n.

05.277.173/0001-75, representada pelo Secretário de Administração, o Sr. Paulo

Emílio Alves Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o poder dever

de corrigir erros materiais, retifica o erro de digitação do regime de execução do termo
aditivo do Contrato Administrativo n® 352/2022.

Onde se lê:

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 352/2022

Leia-se:

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 352/2022

JUSTIFICATIVA

Após a publicação do termo aditivo do Contrato n® 352/2022, verificou-se erro material

(equivoco de digitação) no cabeçalho, que trata do número do referente termo.

CERTIFICADO DIGITALMENTE


